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Carta do Editor

Sumário

A necessidade de ajuste fiscal como fundamento para
um crescimento de longo prazo suscita controvérsias
acerca dos seus efeitos, embora as contas públicas
apresentem números compatíveis com as metas
fiscais estabelecidas para o ano de 2006. Na tentativa
de promover o crescimento econômico, o Governo
orienta a sua política fiscal em direção ao cumprimento
da meta de superávit, diante do aumento dos gastos
públicos, bem como avalia os custos dos programas
sociais e os seus resultados em relação à redução da
pobreza.

Valorizando a discussão sobre as iniciativas para se
atingir o crescimento da economia brasileira, a edição
de nº 144 da revista Conjuntura & Planejamento (C&P)
apresenta trabalhos que traduzem a atual conjuntura
econômica do país. Através desta, busca-se informar o
leitor quanto às variáveis que influenciam diretamente
o comportamento dos agentes econômicos.

No artigo , João
Augusto Pessoa Lepikson discute a adesão brasileira à
global ização f inancei ra como modelo de
desenvolvimento. Essa medida limitou, de acordo com
o autor, as possibilidades de intervenção do País na
própria política econômica, reservando à política fiscal
um papel secundário, tornando-a agente passivo do
financiamento da política econômica, além de garantir
superávits primários suficientes para manter a relação
dívida/PIB em nível aceitável pelos investidores.

Em
, Francisco Gimbitzki Marques defende que a

inexistência de uma política governamental para a
indústria tem como um dos seus principais reflexos a
insustentabilidade desse setor. Para o autor, a
ausência de um planejamento governamental de
médio e longo prazo acarreta períodos esporádicos de
desenvolvimento industrial. A fim de substanciar a sua
análise, apresentam-se os resultados do setor para o
primeiro quadrimestre de 2006.

No texto

, Fábio Batista Mota discorre sobre a
adesão da indústria automobilística brasileira ao
comércio eletrônico. Por causa da ameaça de
desintermediação da venda que surge quando a
empresa passa a produzir sob o processo de custom-
made, segundo a demanda real, o autor assume a
hipótese de que a rede autorizada já não tem na venda
de carros novos o seu principal produto, passando a
direcionar o seu modelo de negócios para a prestação
de serviços de pós-vendas.

Assim, espera-se que novas análises possam ser
feitas sobre a relevância do ajuste fiscal, de forma a
dirimir dúvidas sobre a sua real eficácia para condução
da política econômica. É preciso avaliar até que ponto,
em nome da estabilização da economia, a política
fiscal deve assumir um papel secundário, uma vez que
a tentativa de tornar a economia previsível, dando
garantias de retorno aos investimentos, poderá ter
efeitos desestruturadores sob alguns setores
econômicos. Acredita-se que, através de discussões
construtivas, poder-se-á chegar a medidas de efeitos
mais duradouros para a economia.

Os limites da política fiscal brasileira

Indústria nacional: um barco à deriva ao sabor do
vento

e Reestruturação do varejo de
automóveis novos: o caso da rede autorizada GMB
de Salvador
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Agrocrise ou agrociclo?

Em toda percepção de momentos difíceis em determi-
nado segmento da economia, surge o seguinte
questionamento entre os agentes, acadêmicos e de-
mais analistas envolvidos: tais ocasiões resultam de
um comportamento cíclico de variáveis como oferta,
demanda e preços ou são demarcados por aspectos
estruturais, exigindo-se a reorganização do segmento
econômico em questão, adoção de novas estratégias
e/ou a definição de papéis para seus componentes?
Tal questionamento leva a um debate torna-se acirra-
do quando se trata do agronegócio brasileiro. Respon-
sável por aproximadamente 30% de toda a riqueza pro-

duzida no País (Produto Interno Bruto – PIB) e com ci-
fras em torno dos 535 bilhões de Reais, o segmento –
que envolve a produção primária na agricultura (lavou-
ras e criação), a indústria (insumos e processadora de
matérias-primas) e a distribuição (comercialização) –
encontra-se em momento adverso, exibindo os piores
resultados desde 1996, gerando toda a sorte de diag-
nósticos, bem como soluções a serem adotadas.

Observando-se os resultados do agronegócio no Bra-
sil entre 1995-2005, pesquisados pelo Centro de Estu-
dos Avançados em Economia Aplicada da Universida-
de de São Paulo (CEPEA-USP, 2006) pode-se consta-
tar que, no período compreendido entre 2002 e 2004,
o agronegócio brasileiro exibiu as melhores taxas de
crescimento dentre vários segmentos econômicos do
País. Em 2002, particularmente, registra-se recorde de
crescimento para o segmento, 8,81%. A conjunção
entre aumento da produção primária – explicada por
uma série de fatores, sobretudo pela presença de chu-
vas no momento e volume certos –, demanda, com a
abertura e consolidação de mercados importantes,
mormente para a pecuária e preços das principais
commodities agrícolas brasileiras, como soja, milho e

algodão se efetivou de maneira bastante positiva e,
somada à desvalorização cambial (impulsionando as
exportações), foram responsáveis pelo ano atípico do
agronegócio.

A situação continuaria favorável em 2003, resultante
da (ainda) produção elevada das lavouras e, mesmo a
um ritmo menor, do desempenho da pecuária. Os si-
nais de alerta já começam a aparecer no último trimes-
tre de 2003, com resultados negativos em praticamen-
te todos os setores pesquisados pelo CEPEA-USP.
Secas, quebras de safra, queda de preços de grãos,
embargos e outras barreiras não-tarifárias às carnes
brasileiras no mercado externo já apontavam para um
2004 não muito animador para o agronegócio. O cres-
cimento de 2,55%, observado nesse ano, resulta da
completa reversão dos resultados da produção primá-
ria das lavouras brasileiras: de índices positivos que se
aproximavam dos 16%, em 2003, para um valor nega-
tivo de 1,7%, em 2004. O cenário não se tornaria mais
grave por conta do desempenho positivo da indústria
de insumos, processadora e de distribuição,
alavancando o resultado geral do agronegócio. Outra
reversão, desta vez do valor do Real frente ao Dólar,
também adentra ao rol  das causas da trajetória atribu-
lada eminente, e se tornaria uma das principais reivin-
dicações de mudança dos agentes do agronegócio às
autoridades monetárias.

Em 2005 confirmam-se as previsões e o agronegócio
brasileiro apresenta desempenho não somente nega-
tivo, mas também com intensidade jamais presencia-
da na história recente do segmento: 4,66%. Na com-

Agrocrise ou agrociclo?
Alynson dos Santos Rocha*

* Economista, mestre em Economia pela Universidade Federal da Bahia e
Técnico da SEI.
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posição desse resultado global incluem-se as quedas
de 15,5% da produção primária das lavouras e de 1,5%
na pecuária. Insumos, indústria e distribuição também
apresentam resultados negativos. As perdas no cam-
po superam os 26 bilhões de Reais em 2004. Estia-
gens na região Sul, chuvas excessivas no Centro-Oes-
te, surtos de ferrugem asiática em várias regiões
sojicultoras, endividamento excessivo de produtores –
incluindo-se a análise das taxas de juros elevadas no
País e dos instrumentos de refinanciamento das dívi-
das agrícolas – e, novamente, o câmbio com o Real
valorizado, compõem, dentre outras, as causas para a
situação negativa do agronegócio. No primeiro
quadrimestre de 2006, a situação não apresenta mu-
danças significativas, com projeção anual de maiores
perdas para o segmento, em torno de 10,5 bilhões de
Reais. Protestos de produtores são observados em
diversas partes do Brasil, revelando o grau de insatis-
fação quanto ao ritmo das decisões tomadas pelo go-
verno para arrefecer os efeitos observados.

Note-se, entretanto, que o atual momento do
agronegócio brasileiro pode ser analisado de duas
maneiras: considerando-se a percepção conjuntural,
verifica-se que a valorização do Real frente ao Dólar é
responsável pela queda dos rendimentos dos produ-
tores à medida  que são praticados câmbios diferen-
tes entre as etapas do processo produtivo: “A taxa de
câmbio, à época do plantio, não foi a mesma utilizada
para a comercialização. Enquanto os produtores com-
praram insumos com base no Dólar mais caro, a pro-
dução foi comercializada com a moeda americana
desvalorizada. Isso desnivelou os termos de troca que
ficaram desfavoráveis à agricultura.” (CNA, 2006, p.4).
A despeito das motivações políticas e econômicas que

mantêm a taxa de câmbio em níveis prejudiciais à
competitividade externa de diversos segmentos, inclu-
sive ao agronegócio, o fato é que se contabilizam per-
das no campo superiores a 35 bilhões de Reais entre
2005-2006.

Por outro lado, questiona-se sobre as estratégias  que
os produtores adotaram no período em que o
agronegócio despontava como atividade altamente lu-
crativa na economia brasileira. Em outras palavras: sa-
bendo-se que os níveis excepcionais de crescimento
do agronegócio seriam passageiros (cíclicos), que me-
didas foram tomadas no sentido de preparação para o

período de dificuldades vindouro? Tal questionamento
relaciona-se à criação de mecanismos eficientes de se-
gurança para os produtores, como o seguro rural, por
exemplo. Note-se que um instrumento que assegure
proteção contra quebras de safra ou de preços exige a
participação de todos os envolvidos (governo e produ-
tores). Não se pode apenas transferir (ainda que parci-
almente) as perdas do agronegócio para a sociedade,
através de pacotes de emergência, como o anunciado
pelo Governo Federal em abril, que trata basicamente

da prorrogação das dívidas dos produtores.

O comportamento dos produtores também é indicati-
vo de que existe a necessidade da adoção de novas
estratégias para o agronegócio brasileiro. Isso signifi-
ca disseminar a idéia de alternativas de proteção
(hedge) – dentre as disponíveis nos mercados finan-

ceiros – partindo-se de iniciativa dos próprios produto-
res, e não apenas aguardar medidas do governo. Re-
força-se essa afirmação com declaração de Geraldo
Camargo Sant’Ana de Barros, Coordenador Científico
do CEPEA-USP: “Faltam aos produtores mecanismos

Gráfico 1 – Crescimento do PIB do agronegócio, Brasil: 1995 - 2005

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Fonte: CPEA-USP, 2006
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que incentivem a poupança nos anos de vacas gor-
das, para uso nos anos de vacas magras. É necessá-
rio que o produtor se prepare contra movimentações
desfavoráveis dos preços usando contratos a termo e
futuros.” (CEPEA-USP, 2006). A face empresarial do
produtor integrado ao agronegócio é posta à prova,
exigindo-se a observação de variáveis político-econô-
micas, de mercado (interno, externo), de logística (es-
tradas, ferrovias, portos e aeroportos), de preços (e
câmbio), além daquelas relacionadas à atividade pri-
mária: solos, clima, chuvas, custos de produção etc.

O período difícil enfrentado pelo agronegócio brasilei-
ro, a partir de 2004 e, particularmente, no primeiro
quadrimestre de 2006, pode suscitar a redefinição das
ações dos agentes à mobilização para tornar o seg-
mento menos vulnerável às variações cíclicas a que

está exposto, seja por se tratar de atividade estreita-
mente vinculada aos fenômenos da natureza, seja por
depender da conjuntura econômica. A idéia de crise
como algo estrutural pode diferenciar as demandas
direcionando-as para questões como a melhoria das
condições de comercialização e armazenagem dos
excedentes das safras, conquista e manutenção de
mercados, pesquisa e tecnologia de insumos, semen-
tes, de manipulação de produtos de origem animal. A
discussão de aspectos conjunturais e a conseqüente
execução de medidas para conter seus efeitos negati-
vos podem desviar as atenções para problemas igual-
mente urgentes. Estes últimos, não completamente
solucionados, voltarão a demonstrar a fragilidade do
agronegócio brasileiro quando o próximo ciclo negati-
vo do segmento emergir.

Referências
CEPEA-USP. Centro de Estudos Avançados em Eco-
nomia Aplicada – Universidade de São Paulo. Disponí-
vel em: http://www.cepea.esalq.usp.br. Acesso em: 15
maio 2006.

CNA. Confederação Nacional da Agricultura e Pecuá-
ria. Entenda a crise da agricultura. Disponível em: http:/
/www.cna.org.br.  Acesso em: 15 maio 2006.

A discussão de aspectos conjunturais
e a conseqüente execução de
medidas para conter seus efeitos
negativos podem desviar as
atenções para problemas igualmente
urgentes
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A economia baiana apresentou, em fevereiro, crescimento nos seus principais indicadores. Os indicadores
de produção industrial, comércio exterior e vendas do comércio varejista, determinaram a continuidade da
trajetória de crescimento da economia que se verifica desde 2005.

A produção da indústria baiana de transformação, segundo a PIM-IBGE, registrou, em fevereiro de 2006,
variação positiva de 7,8%, em relação ao mesmo mês de 2005. No ano, a indústria acumulou crescimento
de 7,1% na comparação com o mesmo período de 2005. Os setores Celulose, papel e produtos de papel
(36,0%), Minerais não-metálicos (17,4%) e borracha e plástico foram os que apresentaram as maiores taxas
no acumulado do ano. Já os setores de  veículos automotores (-7,9%) e alimentos e bebidas (-5,4%) regis-
traram queda no acumulado desse período.

O comércio exterior registrou, em março de 2006, expansão tanto nas exportações (47,%), quanto nas
importações (24,0%), em relação ao mesmo mês do ano anterior. Conforme os dados do MDIC, no ano, as
exportações baianas somaram US$ 1,457 bilhão e as importações US$ 858 milhões, gerando um superávit
de US$ 598 milhões.

O comércio varejista, conforme os dados da PMC-IBGE, registrou variação positiva no volume das vendas
de 8,6% no primeiro bimestre de 2006. Os segmentos que apresentaram as maiores taxas de crescimento
no ano foram: equipamentos e materiais para escritório (89,2%); móveis e eletrodomésticos (23,3%) e outros
artigos de uso pessoal e doméstico (13,2%). O segmento veículos, motos, partes e peças registrou cresci-
mento de 14,0% no ano.

O Índice de Preços ao Consumidor (IPC-SEI), para Salvador, registrou, nos primeiros quatro meses de 2006,
alta 2,1. No período, os grupos que registraram as maiores altas foram: habitação e encargos (9,0%), trans-
porte e comunicação (4,3%) e saúde e cuidados  pessoais (3,1%).

O mercado de trabalho, segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED-SEI/DIEESE/SEADE), fe-
chou o mês de março com taxa de desemprego em 24,7%, determinando uma média anual da taxa de
desemprego de 24,1%.
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Índice de Movimentação Econômica - IMEC - Salvador

Fonte: SEI. Elaboração: CAC-SEI
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Mesmo mês do ano anterior Acumulado 12 meses

Em fevereiro, o Índice de Movimentação Econômica de Salvador – IMEC, registrou queda de 2,5%
em comparação com o mesmo mês do ano anterior. Já na comparação com o mês de janeiro de

2006, a queda foi bem mais acentuada (-8,2%). Após estes resultados, o índice recuou 1 p.p,
passando de 5,7% em janeiro para 4,7% no mês atual, indicando uma tendência de redução na

atividade econômica.

No mês Acumulado 12 meses

Taxa de variação do IPC-SEI - Salvador

Fonte: SEI. Elaboração: CAC-SEI
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Em abril, o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, divulgado pela SEI, registrou taxa de 0,46%,
abaixo dos 0,56% do mês de março. Com esse resultado, o índice acumula, nos 12 meses, alta

de 6,34%. Habitação e encargos (24,8%) e transporte e comunicação (13%) foram os grupos que
mais pressionaram o índice no acumulado dos 12 meses. Já artigo de residência (-1,4%) conti-

nuou sendo o item que menos pressionou na formação do índice.
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abr/05 abr/06
Fonte: SEI. Elaboração: CAC-SEI

Taxa de variação do IPC-SEI: grupos selecionados - Salvador
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Estimativa da produção agrícola: mandioca e cana-de-açúcar - Bahia
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Fonte: LSPA/IBGE. Elaboração: CAC-SEI

Os grupos habitação e encargos (2,3%), saúde e cuidados pessoais (0,9%) apresentaram, em
abril, as maiores contribuições para a taxa positiva de inflação. Com relação a esses grupos, os

subitens encargos e manutenção (2,7 %) e produtos farmacêuticos (1,4%) registraram as maiores
elevações. No mesmo período, os grupos de despesas pessoais (0,3%), artigos de residência

(0,3) registraram taxa negativa.

As estimativas para a safra baiana, realizadas em abril de 2006 pelo Levantamento Sistemático da
Produção Agrícola (LSPA), reafirmam queda da produção de mandioca (4,3%). A conjuntura

desfavorável dos preços da raiz e da farinha responde pelas observações. Para a cana-de-açúcar,
o aumento do rendimento da lavoura justifica a elevação da produção em 2,0%. Some-se a esse

cenário o quadro ainda positivo dos preços do açúcar e do álcool.
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Safra/05 Safra/06
Fonte: LSPA/IBGE. Elaboração: CAC - SEI

Estimativa da produção agrícola: feijão, milho e soja - Bahia
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Fonte: LSPA/IBGE. Elaboração: CAC-SEI

Estimativa da produção agrícola: cacau e café - Bahia
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As estimativas do LSPA apontam queda da produção de feijão para 2006 (2,1%). Apesar das
intenções de plantio positivas para a 2.ª safra, os resultados já observados na colheita do feijão
1.ª safra são responsáveis pelos números negativos da lavoura no conjunto. Para o milho, man-

têm-se as estimativas de redução da safra em aproximadamente 28%. A queda do rendimento da
lavoura (19%) contribui ao resultado. Para a soja, segue a estimativa de redução da produção em

17%, ainda reflexo das conjunturas de preços, mercados e da ferrugem asiática.

Em abril de 2006 mantém-se a observação de aumento da produção de cacau (16%). Justifica-se
esse dado pelos aumentos de 2,3% das áreas plantada e colhida, além da elevação de 13% do
rendimento. Para o café, o LSPA aponta elevação de 9,1% da produção. A expansão de 6,5% do
rendimento da lavoura contribui para o resultado observado. Além disso, as análises permitem

verificar a expansão das áreas plantada (4,3%) e colhida (2,5%) em relação à safra 2005.
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Taxa de variação da produção física da indústria de transformação - Bahia

Mesmo mês do ano anterior Acumulado 12 meses
Fonte: IBGE. Elaboração: CAC - SEI
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A produção da indústria de transformação da Bahia registrou em fevereiro expressivo crescimento
de 7,8%, na comparação com o mesmo mês do ano anterior, conforme dados da Pesquisa Industri-

al Mensal – PIM-IBGE. Nos doze meses, o índice passou de 4,5%, em janeiro, para 4,7%, em
fevereiro. Os setores que registram as maiores taxas nos doze meses foram: veículos automotores

(18,9%), celulose, papel e produtos de papel (27,3%) e minerais não-metálicos (12,1%).

A série livre de influências sazonais da produção da indústria de transformação baiana também
mostra taxa positiva (1,0%), na comparação fevereiro/2006 com relação ao mês de janeiro do

mesmo ano. As maiores altas no período ocorreram nos setores de metalurgia básica (12,8%),
produtos químicos (8,8%) e borracha e plástico (7,7%). Já a indústria extrativa mineral registrou,

no mesmo período, queda de 0,5% na produção.
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Fonte: IBGE. Elaboração: -SEICAC
Mesmo mês do ano anterior Acumulado 12 meses

Taxa de variação do pessoal ocupado - Indústria de transformação - Bahia
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Taxa de variação do consumo de energia elétrica¹ - Bahia

Fonte: COELBA/CO/CGM. Elaboração: -SEICAC
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O emprego na indústria de transformação baiana registrou, em fevereiro de 2006, queda de 0,8%
em relação a fevereiro de 2005. Apesar de se verificar tendência de queda, no acumulado dos

doze meses, o emprego industrial fechou com taxa de 1,5%. Os setores que tiveram os maiores
altas nos doze meses foram: máquinas e equipamentos, exclusive eletroeletrônicos, de precisão e
de comunicações (20,3%), Madeira (17,2%) e Máquinas e aparelhos eletroeletrônicos, de precisão

e de comunicações (11,6%).

O consumo total de eletricidade, no estado da Bahia, manteve crescimento em fevereiro de 2006,
registrando alta de 1,9% no acumulado dos 12 meses.  Dentre os principais consumidores, o

comercial continua apresentando a maior taxa de crescimento, acumulando alta de 5%. O consu-
mo residencial teve uma considerável queda em relação ao mês de janeiro (1,6 p.p), já o consu-

mo comercial também registrou  queda de 1,6 p.p. em relação ao mês anterior.
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Taxa de variação de volume de vendas no varejo - Bahia1

Fonte: PMC-IBGE. Elaboração: - SEICAC
1
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Fonte: PMC-IBGE. Elaboração: - SEICAC
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 O comércio varejista na Bahia apresentou, no mês de fevereiro de 2006,  acréscimo de 7,9% no
volume de vendas. A Pesquisa Mensal de Comércio (IBGE) apurou, para o acumulado dos

últimos doze meses, uma expansão de 6,6%. O segmento de veículos, motos e peças apresentou
crescimento de 29,3% ante igual mês de 2005. A aceleração nas vendas, apresentada pelo

grupo, é explicada pelo acirramento da concorrência entre as revendedoras, além da elasticidade
dos prazos de pagamento. Nos últimos doze meses o crescimento do volume de vendas desse

segmento foi de 9,6%.

 Segundo a PMC (IBGE) o segmento de móveis e eletrodomésticos apresentou para o acumulado
dos últimos doze meses até fevereiro/06 crescimento de 36,0% no volume de negócios. Esse
desempenho continua sendo explicado pela ampliação do crédito direto ao consumidor e dos

empréstimos pessoais consignados em folha, verificados nos últimos meses, além da ampliação
dos prazos de parcelamento das compras. O mesmo comportamento positivo foi verificado para
os segmentos tecidos e vestuário e hiper e supermercados, com 16,1% e 6,3%, respectivamente.
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Quantidade de cheques sem fundos - Bahia

Fonte: Bacen. Elaboração: - SEICACMesmo mês do ano anterior Acumulado 12 meses
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Fonte: SECEX. Elaboração: -SEICAC
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Em março de 2006, foram emitidos 522.000 cheques sem fundos na Bahia. Esse resultado é
26,39% superior ao registrado no mesmo mês do ano anterior. Entretanto, na comparação mar-
ço06/fevereiro06, houve  queda de 65,1% no total de cheques sem fundos. Apesar da queda
registrada no mês anterior, a taxa acumulada nos 12 meses apresenta crescimento de 6,4%,

alterando, assim, a tendência na queda volume de cheques sem fundos emitidos.

A balança comercial baiana registrou, em março de 2006, um saldo superavitário de US$ 275,3
milhões. As vendas externas alcançaram US$ 591,7milhões, o que representa crescimento de
47% em relação ao mesmo mês do ano anterior. Já as importações totalizaram US$ 316,4 mi-

lhões, com um crescimento de 24% em relação a março/2005. Esse desempenho das exporta-
ções deve-se forte ao dinamismo comercial entre os países Estados Unidos, México, Argentina,

Bahamas e Alemanha, entre outros.
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As exportações baianas, por fator agregado, registraram  taxa positiva de 85,7% para a categoria
de produtos básicos, nos últimos doze meses, representando, no período, uma recuperação das
vendas externas de insumos básicos. Os produtos industrializados, que participam com cerca de
90% do total da pauta de exportação, registraram crescimento nas vendas, de 35,6%. Os produ-
tos de destaque foram os automóveis, os derivados de petróleo, derivados de cobre e os quími-

cos e petroquímicos.

Básicos Industrializados Fonte: SECEX. Elaboração: -SEICAC
1
Acumulado nos últimos 12 meses

Taxa de variação das exportações baianas por fator agregado - Bahia1
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Fonte: SEFAZ / SAF / DICOP
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A arrecadação de ICMS no estado da Bahia registrou, no mês de fevereiro de 2006, crescimento
de 13,1% na comparação com o mesmo mês do ano anterior. No mês, a arrecadação foi de R$

601.436 milhões. Com esse resultado, a arrecadação registra  queda de 3,2% nos últimos 12
meses, permanecendo esta taxa negativa desde agosto de 2005. No ano, a arrecadação total é

de R$ 1.219.209 bilhões.
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Fonte: PED-SEI/SETRAS/UFBA/DIEESE/SEADE

Elaboração: CAC-SEI
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Taxa de variação do rendimento médio real - RMS1

Fonte: PED-SEI/SETRAS/UFBA/DIEESE
/SEADE Elaboração: CAC - SEI
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 No mês de março de 2006, a Pesquisa de Emprego e Desemprego apurou  aumento da Taxa de
Desemprego na Região Metropolitana de Salvador, comparando-se com igual mês do ano

anterior. Possivelmente, resultado de efeitos sazonais, haja vista o fim das contratações temporári-
as do verão, que colaboraram para a redução de 28 mil postos de trabalho. Assim, a Taxa de
desemprego passou de 23,8% (fev/06) para 24,7% da População Economicamente Ativa. O

contingente de desempregados foi estimado em 432 mil pessoas, a PEA em 1.750 mil pessoas e
o contingente de ocupados em 1.318 mil pessoas.

O rendimento médio real dos ocupados, na RMS, medido pelo índice dos rendimentos da PED,
apresentou queda de 1,08% em fevereiro de 2006, comparando-se ao mesmo mês do ano

anterio. No acumulado dos últimos 12 meses, observou-se variação positiva de 1,06%; o rendi-
mento real médio dos ocupados correspondeu em fev/06 a R$ 750,00. Esse resultado pode ser

resultado da desaceleração inflacionária.
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A inexistência de uma política governamental para a
indústria tem como um dos seus principais reflexos a
insustentabilidade crescimento industrial. A ocorrência
de um crescimento sustentado da indústria está asso-
ciada a uma série de fatores. Esses fatores podem estar
relacionados às variáveis microeconômicas, como a
competitividade e a escala de produção, mas, sobre-
tudo, às variáveis macroeconômicas, em que se inse-
re um planejamento governamental de médio e longo
prazo que corrobore para uma interação dinâmica en-
tre os diversos ramos da produção. A ausência deste
planejamento materializa-se de forma cabal em perío-
dos esporádicos de desenvolvimento industrial (Gráfi-
co 1). Tentar-se-á mostrar através deste artigo que a
indústria, de modo geral, é deveras sensível às políti-
cas macroeconômicas e seus impactos na demanda

agregada. Para tanto, os resultados apresentados pelo
setor industrial neste primeiro quadrimestre de 2006
servirão de base para tal análise.

A indústria nacional tem atuado como um pólo
dinamizador da economia neste início de 2006. Ape-
sar da estabilidade da produção física em abril, o cres-
cimento de 2,9% no primeiro quadrimestre do ano, já
efetuado sobre uma base crescente (0,9%), reflete um
possível ponto de ascendência em  novo período de
crescimento industrial, como mostra o gráfico a seguir.

A desaceleração do nível de atividade no segundo se-
mestre de 2005 foi acompanhada de uma flexibilização

Indústria nacional: um barco à deriva ao
sabor do vento
Francisco Gimbitzki Marques*

Gráfico 1 - Variação da produção industrial física (%) - Índice Quadrimestral
(em relação ao quadrimestre anterior)

Fonte: IBGE
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progressiva da política monetária. Este afrouxamento
da política monetária tem como causa a diminuição da
inflação e a valorização cambial ocorridas no período.
Desde setembro de 2005, o Comitê de Política Mone-
tária (COPOM) vem reduzindo a taxa nominal básica
de juros da economia (SELIC). Esta redução teve seus
efeitos benéficos paulatinamente incorporados ao ca-
pital produtivo industrial.

O leve afrouxamento da política fiscal neste começo
de ano se expressa em uma pequena redução do su-
perávit fiscal primário de R$ 44 bilhões para R$ 40,4
bilhões frente ao mesmo período acumulado até abril
de 2005, isto é, uma redução de 8,2%, em termos no-
minais, o que, todavia, ainda representa um valor bas-
tante elevado do PIB (6,38%). Já no acumulado dos
últimos 12 meses, o superávit é de 4,54% do PIB (R$
89,9 bilhões). Esta leve expansão das políticas mone-
tária e fiscal, acompanhada de um aumento do salário

mínimo e da ampliação do crédito ao consumidor, pro-
vocou um certo reaquecimento da demanda interna,
conforme a Tabela 1.

O consumo das famílias cresceu 4% no primeiro trimes-
tre de 2006, o investimento 9% e o consumo governa-
mental 1,6%. Isto já reflete parcialmente o aumento da
massa salarial (salário-mínimo) e do crédito, o maior teto
do bolsa-família e sua generalização, a correção da ta-
bela do IR em 8%, o reajuste de 5% para os aposenta-
dos, o pacote de redução do IPI para a construção civil
e a maior oferta de crédito do setor imobiliário.

A demanda externa continua a evoluir: as exportações
apresentaram alta de 9,3% neste mesmo período, su-
perada em muito, porém, pelo crescimento das impor-
tações (15,9%). Com o câmbio fortemente valorizado,
na ordem de 32%, em termos nominais, os produtos
importados tornaram-se relativamente mais baratos no
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mercado nacional,  seja abarcando ou criando novos
nichos de mercado dos produtos nacionais. As expor-
tações, entretanto, desaceleraram um pouco frente aos
valores que apresentaram no ano passado, isto se res-
palda na diminuição relativa do ritmo de incremento
do saldo da Balança Comercial e na leve retração do
quantum exportado (BACEN). Por outro lado, as expor-
tações evidenciam ainda dinamismo e competitividade
externa em sua maioria, levando o governo federal a
esperar um saldo na Balança Comercial de, aproxima-
damente, US$ 40 bilhões para 2006.

A partir das categorias de uso, verifica-se que as in-
dústrias de bens de capital e de bens intermediários
obtiveram um resultado pífio no mês de abril e ambas
têm sofrido perdas provocadas pela valorização cam-
bial. A primeira manteve-se estável na comparação
mensal e teve uma pequena queda (0,3%) em relação
ao mesmo período do ano passado. Apesar disso,
acumula, no ano, um incremento de 6,7%. Vale salien-
tar que este incremento se encontra de forma desigual
e concentrada, conforme a Tabela 3.

Os bens de capital apresentaram alta de 6,7% neste
ano, possivelmente como demonstração de que um
aumento do produto potencial da indústria nacional
pode estar sendo efetivado com uma base de bens
de capital importados maior, haja vista, que um pau-
latino processo de crescimento industrial não é acom-
panhado pelas indústrias produtoras de bens de ca-

pital, vistas de forma desagregada (Tabela 3). O de-
sempenho da indústria de bens de capital agrícola e
de peças agrícolas, -17,8% e -35,4%, reflete a baixa
expectativa do setor, que sofre um revés com uma
safra aquém ao previsto, além de problemas como a
febre aftosa e a gripe aviária. Todavia, o desenvolvi-
mento dos bens de capital da construção civil e do
setor energético, puxando o capital de uso misto, re-
presenta sinergias na economia: um maior número
de empreendimentos na construção civil e o aumen-
to do investimento na geração e distribuição de ener-
gia. O setor de transportes produziu menos neste
período do ano, tendo apresentado como uma das
possíveis causas para tal fenômeno, um baixo nível
de investimento do setor governamental, principal-
mente devido ao contingenciamento.

O investimento na formação bruta de capital fixo está
intrinsecamente relacionado à taxa SELIC. Sua parca
e cadente redução representa um aumento do inves-
timento, na medida em que os agentes produtivos de-
cidem investir, comparando as expectativas de gan-
ho no mercado financeiro e as expectativas de ganho
com o investimento (Eficiência Marginal do Capital).
Vislumbra-se, pois, que o aumento na produção de
bens de capital pode ser interpretado como conse-
qüência direta da política monetária, mas também da
política cambial em seu regime flutuante (valorização
do Real) e da política fiscal (maiores gastos e redu-
ção do IPI).
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Os bens intermediários, nos 12 últimos meses, subi-
ram apenas 0,8%, enquanto que a produção global
cresceu 2,6%, permitindo algumas inferências. Mes-
mo que esteja havendo uma reestruturação produtiva
em alguns setores da economia, juntamente com o
aumento da capacidade produtiva, ela não é suficien-
te para explicar este descompasso entre ambos. Pes-
quisas independentes e os órgãos de estatística ofici-
ais (BACEN e IBGE) têm demonstrado que ocorre uma
substituição de insumos nacionais por seus congêneres
importados. Os importados, no mês de março, subi-
ram 17% em relação ao mês anterior. A alta
competitividade dos produtos internacionais, aliada às
baixas tarifas de importação e ao câmbio valorizado
contribuiu para tal resultado.

O mesmo acontece com os bens de consumo, cuja
importação cresceu 34% só no mês de março, o que
representou aproximadamente US$ 2 bilhões. Neste
segmento, entretanto, o impulso do mercado consu-
midor nacional continua vigoroso, permitindo que a in-
dústria nacional se beneficie. Esta expansão de mer-
cado é evidenciada pelo aumento de 0,9% em relação
a março e, no acumulado anual, de 4,3%. A queda de
1,8%, em maio/2006, pode ser relativizada, dado que
o mês de abril do ano de 2005 teve um resultado ex-
cepcional.

Este bom resultado teve como  força motriz o consu-
mo de bens duráveis (10,9% no período de jan-abr/
2006 e 10,6% nos últimos 12 meses). Entre os princi-
pais artigos eletroeletrônicos demandados, encon-
tram-se televisores, microcomputadores e acessóri-
os de informática. A proximidade da Copa do Mundo
de futebol causou um “boom”  na compra de televi-
sores, em especial, os de grandes polegadas e de
tela plana.

Dos 23 setores pesquisados pelo IBGE, quatorze ex-
pandiram a produção e nove a retraíram. Os desta-
ques positivos, com maior importância para o nível de
produção, foram a metalurgia básica (4,2%) e bebidas
(3,5%). Os destaques negativos: farmacêutica (-7,0%)
e alimentos (-1,5%), que exerceram as principais pres-
sões negativas. O patamar alto em que se encontra o
preço das commodities minerais pode ser evidencia-
do como um dos fatores para o bom resultado da me-
talurgia básica, assim como o período festivo associa-
do à Copa do Mundo de futebol pode explicar o cres-
cimento do setor de bebidas. Levando-se a inferir que
tal crescimento não se respalda em um projeto sus-

tentado de crescimento com vista a médio e longo pra-
zo; apenas fatores conjunturais momentâneos promo-
vem este fenômeno positivo, tornando-o vulnerável a
pequenas mudanças conjunturais.

O porquê da queda da indústria farmacêutica necessi-
ta ser  investigado com mais rigor. Este resultado pode
ser relativizado, considerando-se que se trata de uma
queda pontual e tendo em vista que no mês anterior
houve um aumento significativo e considerando ainda
que o inverno  este ano chegou mais cedo. Quanto à
indústria de alimentos, a perda relaciona-se ao mau
momento vivenciado pela agropecuária.

Regionalmente, observam-se as discrepâncias de cres-
cimento interno, sem uma política central unificadora

que fomente a correção das distorções e o desenvolvi-
mento sustentável. Este ajuste parece estar ocorrendo
de forma “desigual”, quando verificamos apenas o re-
sultado mensal (Sul e Sudeste têm arrefecimento, en-
quanto que as regiões Norte – especialmente o estado
do Pará – e Nordeste crescem). Por outro lado, os re-
sultados desaconselham tal conclusão, pois quanto
maior a série histórica analisada, maiores serão as dis-
crepâncias encontradas.

É importante minimizar o impacto da queda relativa ao
mês de abril/2006, haja vista que nesse período houve
apenas 18 dias úteis, quando o normal são 20. Portan-
to, a queda de 1,9% da produção brasileira pode até
representar um número positivo, segundo o IBGE. Ain-
da com o resultado pouco animador do mês de abril,
no ano de 2006, tem-se um crescimento de 2,9%. Em
abril, destacaram-se Pará (10,2%), Pernambuco (8,6%),
Bahia (5,2%), Espírito Santo (1,3%), Minas Gerais (1,2%)
e região Nordeste (1,2%), que mostraram taxas positi-
vas, enquanto que Santa Catarina (-10,2%), Amazonas
(-9,0%), Rio Grande do Sul (-8,9%), Paraná (-6,3%),
Goiás (-4,9%) e São Paulo (-1,2%) apresentaram
retração da produção industrial.

Pesquisas independentes e os
órgãos de estatística oficiais
(BACEN e IBGE) têm demonstrado
que ocorre uma substituição de
insumos nacionais por seus
congêneres importados



Conjuntura e Planejamento , Salvador: SEI, n.144, p .18-23, Maio/200622

Indústria nacional: um barco à deriva ao sabor do vento

Os estados da região Sul acumulam perdas
anualizadas nos últimos doze meses, visto que seus
mercados industriais são bastante vulneráveis à
flutuação do câmbio e dependentes da agropecuária.
Os setores de calçados, têxtil, vestuário e móveis pre-
ponderam nestes estados, dada a enorme concorrên-
cia que sofrem no mercado internacional, em especial
com os manufaturados chineses e o nível de valoriza-
ção de Real. Como exemplo emblemático da perda de
competitividade desses estados, ressalta-se o Para-
ná, com queda acumulada de 5,7% no ano e decrésci-
mo de 6,3% em relação a março. A capacidade insta-
lada chegou a 77% no mês de março, com queda nas
vendas de madeira, vestuário e calçado (-63,7% em
relação aos números de 2005), além de perdas com a
aftosa e a prolongada estiagem. Entre as perdas men-
sais, destacaram-se: 21,4% no setor de veículos
automotores, 7,4% em refino de petróleo e produção
de álcool e 9,8% no setor de madeira.

A queda do principal parque industrial do País, São Paulo,
“puxou” o índice industrial brasileiro para baixo. As in-
dústrias farmacêuticas (-21,2%), de produtos de metal
(-9,2%) e de máquinas equipamentos (-4,0%) apresen-
taram diminuição, mas contribuíram positivamente, refi-

no de petróleo e produção de álcool (18,8%) e edição e
impressão (13%). A dinâmica industrial continua eleva-
da, apesar disso, deve-se compreender este resultado
como relativo (dias úteis menores) e pontual.

Apesar de o estado do Amazonas ter uma variação
negativa de 9%, a zona franca de Manaus continua a

“todo vapor”, pois a demanda de bens de consumo
está alta. Os piores dados são: material eletrônico e
equipamentos de comunicações (-10,3%), que podem
ser atribuídos à menor produção de telefones celula-
res e a uma base de comparação alta (abril de 2005).
Alimentos e bebidas e produtos químicos apresenta-
ram queda de 15,7% e 38,4% respectivamente, princi-
palmente em função da menor produção de vários pro-
dutos, como xarope para a elaboração de bebidas e
refrigerantes, no primeiro caso e de filmes e papéis fo-

tográficos, no segundo. Os maiores impactos positi-
vos encontram-se em edição e impressão (26,7%) e
outros equipamentos de transporte (4,9%), devido ao
incremento em fitas de vídeo e magnéticas e motoci-
cletas e suas peças e acessórios.

A Região Nordeste cresceu 1,2% frente a abril de 2005.

Os estados que possibilitaram este aumento foram
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Pernambuco (8,6%) e Bahia (5,2%). A evolução setorial
mais expressiva foi em celulose e papel (34,4%), meta-
lurgia básica (10,3%) e indústria têxtil (9,4%). Por outro
lado, apresentaram diminuição da produção industri-
al: produtos químicos (-4,4%) e alimentos e bebidas (-
4,1%). O Nordeste tem seu crescimento centrado na
produção industrial em larga escala, em que pese o
nível de oferta de insumos (matérias-primas e mão-de-
obra) baratos.

As horas trabalhadas na indústria expandiram-se
0,69% em abril/2006, em comparação a março, com
ajuste sazonal, e 1,27% no ano.  Além disso, a capa-
cidade instalada foi de 81,1%, contra 80,8% em mar-
ço; esse aumento, porém, não alterna a trajetória de
estabilidade do indicador em torno de 81%, segundo
a CNI. Em abril deste ano, o consumo de energia tam-
bém aumentou e o emprego industrial ampliou-se em
1,04%, relativamente a março – a maior taxa de
crescimento do emprego para um mês de abril em
toda a década. Parece, também, que se encerrou o
período de ajustes de estoques industriais iniciado no
segundo semestre de 2005.  Por outro lado, as ven-
das reais da indústria de transformação recuaram
1,35% em abril/2006, relativamente a março, mas ain-
da estão altas no ano.

Um dos fatos que corroboraram para o aumento do ní-
vel de atividade do capital industrial foi o incremento da
rentabilidade nas empresas nacionais, em geral, causa-
do pelo aumento do lucro financeiro. Mesmo com per-
das operacionais, as empresas tornaram-se mais rentá-
veis que seus concorrentes estrangeiros, devido a gan-
hos no mercado financeiro nacional. Este fenômeno
mostra como as empresas e, em especial, as grandes
indústrias defendem-se das “volatilidades” do mercado
consumidor e da volatilidade do mercado financeiro.

Os pontos discutidos neste texto sinalizam para o fato
de que fica a tendência de uma possível expansão da
indústria e talvez uma retomada do crescimento indus-
trial. Espera-se, entretanto, para o segundo semestre
um leve arrefecimento da expansão, em função da ele-
vada carga tributária, do recuo no consumo governa-
mental e da valorização cambial.

A expansão da indústria brasileira impulsionadora do
crescimento trimestral do PIB foi auferida por uma pe-

quena mudança nas políticas macroeconômicas, no
sentido de fomentar a demanda agregada. Há de se
questionar, então, quão forte seria o impacto de uma
política industrial de longo prazo no desenvolvimento
nacional? Ter-se-ia, finalmente, taxas de crescimento
trimestrais como os 4,6% da Rússia, os 9,3% da Índia
ou os 10,3% da China neste início de 2006? A
premência da criação e adoção de um projeto de país
se torna, pois, patente.
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Os limites da política fiscal brasileira

Desde que o Brasil adotou a inserção na globalização
financeira como modelo de desenvolvimento, suas
possibilidades de intervenção na própria política
macroeconômica ficaram bastante limitadas. Esse
modelo impõe uma condução contínua e previsível
de estabilização da economia, de forma a dar garan-
tias de retorno aos investimentos e afastar qualquer
incerteza do mercado financeiro a respeito de um
possível default .

Resta, conseqüentemente, à política fiscal um papel
secundário: independentemente dos respingos prove-
nientes das políticas de juros e cambial;  cabe à políti-
ca fiscal o papel de fiadora da política econômica, de
garantir superávits primários suficientes para manter a
relação dívida/PIB, principal índice de solvência da dí-
vida, em nível aceitável pelos investidores. Os gastos
discricionários são tratados, então, como meros resí-
duos, sobras da economia necessárias para o paga-
mento dos juros da dívida.

A fórmula encontrada para alcançar esses consecuti-
vos superávits talvez esteja chegando ao seu ponto de
saturação. O nível de arrecadação e a possibilidade de
corte nos gastos discricionários atingem seus limites.

Neste artigo, a partir de uma análise conjuntural, serão
levantados números referentes às contas do setor pú-

blico, com o objetivo de suscitar o debate sobre os
limites dessa política econômica que subordina a ação
do Estado à estabilização da economia, relegando à
política fiscal um papel meramente passivo.

Há um enorme barulho a respeito das contas do setor
público, sobre os excessivos gastos em ano eleitoral,
e sobre a possibilidade de não cumprimento da meta
de superávit primário.

Os dados do primeiro quadrimestre do ano realmente
mostram uma queda do superávit em relação ao ano
passado, porém, o valor acumulado em 12 meses
(4,54%) ainda está bem acima da meta de 4,25% (Grá-
fico 1). Contrariando as expectativas da oposição, tan-
to em março quanto em abril, o superávit primário foi
tão expressivo que o dinheiro economizado foi mais
que suficiente para pagar os juros que incidiram sobre
a dívida pública, o que muito raramente ocorre, pois,
normalmente, o superávit só cobre parte dos encar-
gos e o resto precisa ser refinanciado, aumentando o
estoque da dívida.

Em abril, impulsionado pela arrecadação tributária sem
precedentes, o governo federal fez um aperto fiscal

Gráfico 1- Superávit primário do setor público acumulado em 12 meses, em % do PIB

Fonte: Banco Central
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recorde de R$ 14,9 bilhões. Somando este resultado
aos três primeiros meses do ano, foram destinados por
parte do governo federal R$ 29,608 bilhões para o pa-
gamento da dívida. Este número ajuda a compor um
superávit primário do setor público (Governo Central,
Governos regionais e empresas estatais) de 4,66% do
PIB nos quatro primeiros meses do ano.

Apesar de estar muito acima da meta, houve uma que-
da em relação aos quatro primeiros meses do ano pas-
sado (5,03%). Essa queda, todavia, é justificável. Além
de, no ano passado, o aperto ter sido extremamente
forte, os gastos em 2005 se concentraram no segundo
semestre. Porém, em ano eleitoral, a legislação proíbe
a contratação de novos gastos a partir de julho, o que
faz com que os gastos sejam distribuídos de maneira
mais uniforme no decorrer do ano.

O ponto de apoio dos comentários de muitos críticos é
o recorrente aumento dos gastos do governo federal.
Esses gastos, segundo dados do Tesouro Nacional,
cresceram 14,5% nos três primeiros meses de 2006
em relação ao mesmo período do ano passado. As
despesas da União, da Previdência Social e do Banco
Central aumentaram R$ 11,3 bilhões no trimestre, che-
gando a R$ 88,879 bilhões. Em 2005 esse número ha-
via sido R$ 77,621 (Tabela 1).

O grande problema é que o crescimento dos gastos
é explicado pela constante expansão das despesas
obrigatórias que perfazem cerca de 90% das despe-

sas totais do governo federal e já representam apro-
ximadamente 17,5% do PIB (Gráfico 2). Assim, res-
tam apenas cerca de 10% do orçamento para os gas-
tos não obrigatórios, o que dificulta ainda mais a rea-
lização de cortes.

O Gráfico 2 mostra o grande crescimento das despe-
sas permanentes, que alimenta a visão conservadora
em favor da redução das despesas obrigatórias, prin-
cipalmente da previdência, e das vinculações das re-
ceitas. Essa visão defende a idéia de que a medida
mais urgente para um ajuste fiscal eficaz é justamente
flexibilizar as receitas.

A desvinculação de receitas precisa ser tratada com
muito cuidado. Corre-se sempre o risco de que, ha-
vendo possibilidade de maior manejo das despesas,
aconteça um desvio de verbas das áreas já extrema-
mente carentes para, por exemplo, cobrir emendas
parlamentares “eleitoreiras”, sem falar na composi-
ção do superávit primário com a dotação orçamentá-
ria que seria vinculada à saúde ou à educação. As
vinculações são feitas justamente para cobrir carên-
cias de áreas chaves.

Em abril, a arrecadação de impostos e tributos fede-
rais alcançou R$ 34,97 bilhões, recorde para o mês e
segunda melhor arrecadação mensal da série históri-
ca. O valor representa um aumento real de 5,29% em
relação ao mesmo mês de 2005. No acumulado do
ano, a arrecadação federal chega a R$ 125,624 bilhões,
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valor 2,67% superior ao mesmo período do ano pas-
sado (Gráfico 3). A Receita Federal estima, inclusive,
que a arrecadação adicional deste ano vá suprir com
folga a desoneração e renúncia fiscal prevista em tor-
no de R$ 19 bilhões.

Segundo a Receita Federal, o bom desempenho da
arrecadação de abril teve como principal motivo a tri-
butação (Imposto de Renda – IRPJ e Contribuição So-
bre o Lucro Líquido – CSLL) sobre os ganhos do setor
de refino de petróleo, fruto do aumento do preço do
combustível.

Apesar de toda essa arrecadação adicional, calcula-
se que o governo não conseguiria alcançar a meta de
superávit primário sem um contingenciamento drásti-
co de suas despesas. Preocupada com  a possibilida-
de de que gastos não previstos comprometam a meta
principal da política fiscal, a equipe econômica resol-
veu acrescentar ao corte de R$ 14,1 bilhões um blo-

queio extra de R$ 5,6 bilhões nos gastos previstos para
este ano (Tabela 2).

Esse recente bloqueio ratifica a lógica da complemen-
taridade da política fiscal, ou seja, o superávit fiscal
colocado em primeiro lugar relega a segundo plano os
gastos discricionários, ou melhor, relega-os à condi-
ção de resíduo, necessários para manter a idéia de
sustentabilidade da relação dívda/PIB, mesmo que à
custa de uma carga tributária exorbitante (e regressi-
va) e que os cortes atinjam aqueles que mais preci-
sam dos serviços públicos.

Por isso, na tentativa de melhorar alguns indicadores,
que supostamente estariam ligados à credibilidade na
condução da política econômica, o governo brasileiro
vem trabalhando com a estratégia de enxugar a dívida
externa. Entre janeiro e março deste ano, foram resga-
tados US$ 10,2 bilhões em títulos da dívida externa que
só venceriam ao longo dos próximos 18 anos. A estima-

Gráfico 2 - Despesas permanentes do Governo Federal (em % do PIB)

Fonte: Ministério do Planejamento
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tiva do Tesouro Nacional é que, em função desse resga-
te antecipado, sejam economizados em pagamentos
de juros US$ 4,5 bilhões. Um fator psicológico talvez
contribua positivamente para essa estratégia: dos US$
10,2 bilhões resgatados, US$ 6,6 bilhões se referem à
bradies, títulos emitidos após a renegociação com cre-
dores que se seguiu à moratória decretada no governo
Sarney. A estimativa é que, ao longo deste ano, sejam
resgatados, ao todo, US$ 20 bilhões da dívida externa.

O texto distribuído pelo Tesouro Nacional para anunci-
ar essa recompra dos bradies diz que, com essa ope-
ração “o Tesouro completa a faxina da dívida externa”.
Este documento faz referência a outras medidas to-
madas pelo governo, como o pagamento antecipado
de US$ 15,5 bilhões da dívida do Brasil com o FMI feito
no ano passado. As reservas internacionais hoje estão
em cerca de US$ 63,3 bilhões.

A recente volatilidade dos mercados financeiros, po-
rém, inibiu o apetite estrangeiro, regisrando-se, com
isso, queda da participação de suas instituições nos
leilões de títulos da dívida . Essa retração não só preju-
dicou o volume de títulos que se desejava colocar, mas
também o desejado alongamento de prazo, que re-
cuou de 29,53 meses em março para 29,31 em abril.

Essa recente deterioração do perfil da dívida pública
brasileira não se resume ao prazo médio de vencimen-

to. A participação dos papéis com vencimento em até
12 meses aumentou de 38,43% em março para 40,10%
em abril. Este número é muito importante, já que os
detentores desses papéis de curtíssimo prazo têm sem-
pre a possibilidade de migrar para os títulos mais ren-
táveis do momento.

Essa piora foi fruto, essencialmente, das dificuldades
encontradas para colocar papéis de longo prazo no
exterior, como as LTNs de 24 meses, remuneradas por
índices de preços, já que muitos investidores estão re-
ceosos quanto ao futuro das taxas de juros
estadunidenses. Com isso, a participação dos títulos
prefixados, preferidos pelo Tesouro, caiu de 28,78%,
em março, para 27,61% em abril, enquanto que aque-
les remunerados pela taxa SELIC aumentaram sua
participação de 45,61% para 46,11%, invertendo um
longo processo anterior (Gráfico 4).

A dívida mobiliaria em poder do público acusou esta-
bilidade em março e, redução de R$ 18,44 bilhões do
seu estoque em abril, fato que não acontecia há mui-
tos meses (Gráfico 5). Esse resultado, porém, não deve
ser visto com entusiasmo exagerado, já que não foi
apenas um reflexo da queda do déficit nominal do go-
verno central, mas sim da mudança das condições do
mercado financeiro internacional que reduziu a possi-
bilidade de colocação de papéis soberanos; logo, os
resgates superaram as emissões e juros.
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Gráfico 4 - Evolução do perfil da DPMF (%)

Fonte: Bacen
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Gráfico 5 - Dívida líquida do setor público (em mil R$)

Fonte: IPEADATA
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Em função do recente contexto de volatilidade dos
mercados financeiros, dos R$ 35 bilhões que o Tesou-
ro havia programado emitir no mês de abril, só foram
efetivamente emitidos R$ 20,3 bilhões. Conjugadas a
essa menor emissão de títulos, foram resgatados R$
21,9 bilhões, em março, e R$ 47 bilhões em abril, o
que ocasionou a esporádica redução do estoque no-
minal da dívida mobiliária brasileira.

Todo esse esforço para melhora da relação dívida/PIB
surtiu um pequeno efeito. Em abril apurou-se uma que-
da de 0,08 p.p., caindo para 51% – em março, quando
esta relação representava 51,8% (Gráfico 6).

A questão que se coloca é se a necessária cobertura
que a política fiscal tem dado à política monetária de
meta rígida de inflação, tendo como instrumento taxa
de juros elevadas, não se faz a um custo muito alto, já

que esses custos recaem, sobretudo, sobre a popula-
ção mais necessitada, que acaba sendo privada de
serviços públicos essenciais.

Há que se repensar o papel da política fiscal sob pena
de ampliação dos já extremados conflitos sociais. A
política fiscal tem um papel importantíssimo a cumprir
dentro da política econômica, um papel muito além
daquele de servir como fiadora das condições de ren-
tabilidade para os que investem na dívida pública.

Até agora, o modelo de política econômica de estabili-
zação foi exitoso, apesar de o seu objetivo único de
atingir a meta de inflação ser passível de severas críti-
cas. Porém, deve-se ter em mente que esse modelo
tem limites não apenas numéricos. Está se falando de
investimento em saúde, educação, lazer, transporte;
enfim, da qualidade de vida da população, ou mesmo
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Gráfico 6 - Dívida setor público/PIB (em %)

Fonte: Banco Central
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da infra-estrutura que representa um dos entraves ao
crescimento. Os gastos que podem ser direcionados
estão em um nível muito aquém do necessário e a car-
ga tributária um teto está acima do sustentável.

Há, sim, que se pensar em um ajuste fiscal, mas, há
que se que repensar, em paralelo, a função do Estado,
a quem ele serve e pra quem funciona. O baixo cresci-
mento e o efeito da elevada carga tributária reafirmam
as demandas por políticas de desenvolvimento calca-
das em benefícios fiscais. É preciso repensar as priori-
dades da política fiscal, é preciso promover o cresci-
mento sustentável.
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E-commerce e reestruturação do
varejo de automóveis novos: o caso
da rede autorizada GMB de Salvador
Fábio Batista Mota*

O projeto ‘Blue Macaw’ (ou ‘Arara Azul’), levado a cabo
pela General Motors do Brasil (GMB), introduziu o e-
commerce (segmento business-to-consumer) na indús-
tria automobilística brasileira. Interligando vendas on-
line (para o consumidor final), produção e distribuição
(através da rede autorizada), este novo modelo comer-
cial tornou factível à montadora produzir um automó-
vel custom-made segundo a demanda real.

Dada à ameaça de desintermediação da venda, sur-
gem, como conseqüência, dúvidas sobre o papel do
concessionário de automóveis na cadeia de valor da
indústria. Nosso trabalho busca respostas para este
problema1, tomando por hipótese a afirmação de que
a rede autorizada não tem mais na venda de carros
novos o seu principal produto, direcionando o seu
modelo de negócios para a prestação de serviços de
pós-vendas.

Assim, este artigo, tomando por amostra a rede autori-
zada de Salvador2, tem por objetivo analisar as condu-
tas adaptativas adotadas pelos concessionários de
automóveis da GMB. Para tanto, aplicamos ao estudo
de caso, no âmbito das concessionárias, o método da
psicologia social de entrevistas aprofundadas
semidiretivas3 (em diretores comerciais e gerentes de
vendas), de forma a permitir uma análise qualitativa das
informações.

O “Blue Macaw” e a rede
autorizada GMB de Salvador
O complexo industrial automotivo da GMB, concebi-
do pelo projeto Arara Azul e inaugurado em julho de
2000, em Gravataí – RS, é considerado o mais mo-
derno e eficiente do grupo General Motors  no mundo,
e um marco industrial em termos de processo de pro-
dução e organização. Representa o rompimento do
modelo industrial inaugurado por Henry Ford, ao in-

* Economista e Mestrando em Economia pela Universidade Federal da Bahia.
motafb@yahoo.com.br
1 Pr oblema de pesquisa: Quais são as estratégias adotadas pelos
concessionários de automóveis GMB para adaptação às transformações no
segmento varejista de carros novos deriv adas do sistema de vendas on-
line, da montadora para o consumidor final, sem o intermédio da r ede
autorizada?
2 FRUTOSDIAS, GRANDE BAHIA, ITAPOAN, RETIRAUTO e TRATOCAR.
3 Os entrevistados respondem ao roteir o de entrevistas de forma subjetiva.
As respostas são gravadas e transcri tas para posterior análise.

troduzir a linha de montagem em série. O modelo de
Ford consistia em fazer produtos idênticos, em série,
para atingir um mercado de massas. Agregando à
cadeia produtiva o conceito da produção “puxada”
pela demanda, por meio de vendas on-line ao consu-
midor final, a nova fábrica da GMB permite reverter o
modelo de produção em massa para o modelo do
carro custom-made, atendendo a características par-
ticulares de consumo.

Uma das principais inovações da GM materializou-se
no conceito de condomínio industrial, em que a
montadora reúne os principais fornecedores ao redor
da fábrica em regime de condomínio, captando
externalidades positivas através do agregado de cul-
turas e processos de gestão das empresas instaladas
no sítio. Os sistemistas - fornecedores em níveis
seqüenciais instalados em ordem estratégica de for-
necimento para a montadora - participam da engenha-
ria, do desenho, da logística de entrega e do manu-
seio das autopeças que compõem o Celta, modelo de
automóvel desenvolvido em conjunto por eles.
Conectados à montadora através da internet, os
sistemistas recebem uma previsão semestral de ven-
das e também demandas diárias de manufatura, for-
necendo partes, peças e componentes em intervalos
determinados, de modo a compatibilizar o percurso dos
conjuntos de peças e sistemas com os tempos de en-
trega, rigorosamente estabelecidos em função da de-
manda da montadora e em regime de just-in-time. Cada
sistemista está alocado no ponto mais eficiente de in-



Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.144, p.30-34, Maio/2006 31

Fábio Batista Mota

serção na logística de produção sem, contudo, partici-
par da linha de montagem.

Em 2001 a rede autorizada GMB começou a trabalhar
com o sistema on-line de vendas de automóveis no-
vos. Para absorver tamanha mudança, que ia de en-
contro ao sistema tradicional de vendas derivado do
fordismo, foi necessário, inicialmente, promover uma
reestruturação da organização, priorizando os depar-
tamentos comercial e administrativo, em termos de
estrutura tecnológica, qualificação profissional e con-
tratação de profissionais de informática. A montadora
participou ativamente da adaptação dos recursos hu-
manos, investindo em treinamento para qualificação
profissional e na remodelação dos padrões de negóci-
os da estrutura de organização dos concessionários.
Em termos de viabilidade técnica, foram criados, na
fase inicial de implantação, “web centers”4 nas con-
cessões para dar trâmite aos processos de compra
on-line. Decorrido o tempo necessário à adaptação da
rede, os centros de internet foram extintos, ao passo
em que a própria equipe de vendas assumia a
tecnologia da venda on-line e a administração os pro-
cessos internos de gestão. Este novo modelo de ne-
gócios conduz a certa homogeneização no segmento
varejista, em termos de estrutura organizacional, per-
mitindo, contudo, a diferenciação entre as empresas
no que concerne às suas práticas comerciais.

A fatura do “carro  web”5 é creditada na conta da
montadora e o repasse da comissão ao concessioná-
rio é transferido em até 45 dias. O concessionário re-
cebe uma comissão bruta de 7,3% sobre o valor do
automóvel, que é utilizada para intermediar a venda
on-line e pagar os custos derivados do recebimento
do veículo, revisão e entrega. Um dos motivos por que
a possibilidade de consolidação da venda on-line sem
a intermediação da rede autorizada efetivamente não
se sustentou, foi o fato de  a rede ter reagido, adotan-
do a estratégia de tornar mais vantajosa a experiência
de compra na concessionária, oferecendo ao consu-
midor benefícios que não podem ser obtidos no site
da montadora.

Todo benefício concedido ao cliente no momento da
compra é retirado da margem bruta de comissiona-
mento do concessionário. Deixando o ônus da comer-
cialização on-line com a rede, a montadora, de forma
geral, mantém a sua margem determinada de lucro
sobre o produto. Contudo, as perdas sobre as mar-
gens esperadas de lucro dos concessionários, deriva-
das da intermediação da venda on-line, podem ser, em
parte, contrabalançadas com os ganhos relativos à
redução dos custos sobre estoques ociosos. Também
a acirrada disputa travada entre os concessionários,
sejam da mesma montadora ou de montadora dife-
rente, implica fundamentalmente em redução das mar-
gens de lucro e ampliação de benefícios concedidos
ao consumidor.

Contrário ao esperado, o sistema business-to-consumer
foi amplamente aceito pelos concessionários. No iní-
cio houve o receio das empresas sobre o seu papel na
cadeia de valor da indústria, porque se, especulava
àquela época, que as vendas on-line não necessaria-
mente seriam realizadas através da rede autorizada.
Contudo, a experiência mostrou que a possibilidade
da compra efetuada em casa não resultou significati-
va, a rede de comercialização se adaptou e tornou mais
vantajosa a experiência de consumo na loja física.

Dado o preço estabelecido pela montadora no site, a
rede concessionária gerencia a venda on-line, usual-
mente oferecendo ao consumidor benefícios custea-
dos no comissionamento do produto web, reduzindo a
sua margem líquida de lucros esperados, com o fim
de atrair o cliente à loja física. Ainda que este trabalho
não tenha se preocupado em estudar os aspectos do
consumidor em relação às compras on-line, este foi
um dos principais responsáveis pelo fortalecimento da
rede neste processo, por permitir que fosse invalidada
a expectativa de perda de espaço da rede de comerci-
alização na cadeia de valor da indústria de automó-
veis. A rede sequer considera a possibilidade de a
montadora prescindir dos seus serviços quanto à in-
termediação de vendas, relegando-as, basicamente,
à prestação de serviços de pós-venda. Os concessio-
nários visitados afirmam considerar a montadora como
“parceira”, adequando a rede às transformações no
setor automobilístico, criando diferenciais competitivos.

Uma das principais inovações da
GM materializou-se no conceito de
condomínio industrial

4  “Departamento” com especial istas em informática e internet, criado para
dar apoio ao concessionário no período de adaptação ao sistema de vendas
on-line.
5 Automóvel vendido através do site da montadora.
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O sistema de vendas on-line  permitiu significativa redu-
ção de estoques nos pátios da rede para modelos co-
mercializados via internet, transferindo a maior parte dos
estoques para o pátio da montadora, chamado “pátio
web”. Todavia, a produção custom-made, a partir da
demanda efetiva, não é realizada totalmente segundo o
modelo de just-in-time e a política de estoque zero. O
sistema de produção e distribuição do carro interligado
com o sistema de vendas pela internet permite, em tese,
a produção “puxada” pela demanda real. Contudo, ob-
serva-se que a fábrica também produz segundo proje-
ções e estimativas baseadas em estatísticas passadas
de vendas, derivadas do histórico da demanda dos con-
sumidores pelo “carro web”. Assim, a montadora tam-
bém trabalha com políticas passíveis de criação de es-
toques ociosos, fazendo-se necessária a manutenção
de pátios para comportar o carro produzido segundo
as expectativas de vendas da montadora.

Existindo desequilíbrio entre a oferta e a demanda, que
resulte de significativas e/ou contínuas reduções na
procura pelo “carro web”, a montadora permite-se
acúmulos de estoques até determinado ponto, a partir
do qual dá inicio a uma “política de ocasião”6, de
faturamento dos veículos ociosos para a rede autori-
zada. Assim, o concessionário recebe um bônus so-
bre o valor do automóvel que equaliza a diferença de
preço do bem quando vendido na internet com o pre-
ço, quando vendido através do estoque da concessio-
nária. Contudo, esta prática não constitui obrigação
para a rede. É facultado ao concessionário o cancela-
mento da operação, não sendo, por isso, considerada
uma prática que “empurra” a produção pela cadeia de
valor. No entanto, a opção pela anulação, mesmo se
resultar mais vantajosa para a concessão,  não costu-
ma ser adotada, de modo a minimizar desgastes no
relacionamento com a montadora.

No início da utilização do sistema de vendas on-line,
não havia faturamento de “carros web” ociosos para
as concessões. No sistema tradicional de vendas de

veículos novos, através dos estoques da rede autori-
zada, os impostos incidiam em cascata. A montadora
faturava o carro para a concessionária a uma taxa de
4,6% e esta, por sua vez, faturava o automóvel para o
consumidor final também a uma taxa de 4,6%. A im-
plantação das vendas on-line cessou a taxa que incidia
na transação com o concessionário, de modo que o
imposto passou a ser cobrado apenas do consumidor.
Este modelo de vendas deu uma grande vantagem
competitiva a GMB, em termos do preço do “carro
web”. À época dos impostos em cascata, faturar esto-
ques para a rede significaria para a montadora o fim
da margem de (menos) 4,6% sobre o preço do veículo
da web. É com a implantação do imposto monofásico,
onde não mais os impostos incidem em cascata, que
a GMB passa novamente a faturar para a rede transfe-
rindo parte do “estoque web” para as concessões.

Pelo fato de a montadora não possuir em  seu estoque
um veículo configurado segundo  as preferências do
consumidor, dá-se início à produção do carro custom-
made, com o pedido do cliente enviado para a “lista
de espera” - adaptação ao sistema de vendas on-line
que permite maior flexibilidade ao modelo de produ-
ção. Na “lista de espera”, o período que se estende da
montagem à “entrega das chaves” pode chegar a mais
de 30 dias, dependendo do perfil do mercado no mo-
mento, sinalizando a necessidade de manutenção de
estoques, ainda que reduzidos, no pátio do concessi-
onário também para o veículo da web, de modo a con-
trabalançar possíveis oscilações no mercado,
minimizando perdas em volumes mensais de vendas.

Atualmente o setor de venda de veículos novos, isola-
damente, em razão da redução nas margens espera-
das de lucros, não mais consegue gerar receita sufici-
ente para sustentar a atividade operacional de uma
concessão. Em função das modificações no mercado
automobilístico, a GM tem fomentado na rede autori-
zada uma política, chamada de “cobertura fixa”, para
o desenvolvimento de departamentos como o de ven-
das de peças, acessórios, serviços financeiros, veícu-
los usados e pós-venda – este último alçado à catego-
ria de estratégico para a sobrevivência das firmas no
segmento – de modo a gerar receita suficiente para
cobrir o custo operacional das firmas, retirando do se-
tor de venda de novos o ônus da manutenção da em-
presa. Contudo, 100% de cobertura fixa mensal não

O sistema de vendas on-line
permitiu significativa redução de
estoques nos pátios da rede para
modelos comercializados via
internet

6 Prática não usual adotada pela montadora GM para escoamento dos
veículos ociosos no pátio web para o pátio da rede autorizada.
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significam que a concessionária pode prescindir da
venda de novos, descuidando-se de condutas que
estimulem tanto a manutenção quanto o aumento do
volume de vendas – neste segmento as receitas são
geradas como em uma cadeia que requer escala em
vendas. O automóvel novo, mesmo deslocado da ca-
tegoria de produto de maior lucratividade, continua
sendo o principal produto gerador de todos os outros
serviços. A venda de uma unidade nova é o ponto ini-
cial para a geração de tantos outros negócios, através
da oferta agregada de novos serviços ao carro.

Considerado o meio mais adequado para fomentar a
fidelização de clientes, os concessionários acreditam
estar no setor de pós-venda, em um futuro próximo, a
maior fonte geradora de receitas e lucros. Porém, este
sistema está dando os seus primeiros passos, ainda
não sendo amplamente realizado através do gerencia-
mento do ciclo de vida do automóvel. A administração
do período de vida útil do veículo se dá, na maior parte
das empresas, em período  relativamente curto, abran-
gendo o tempo de garantia das primeiras revisões do
carro. Um fator que agrava a prática e o sucesso do
gerenciamento é a “crença”, presente em grande par-
cela de consumidores, de que a rede autorizada tem a
prática de “empurrar” serviços e ofertar peças e servi-
ços a preços muito acima dos praticados no mercado.

Foi observada uma elevada preocupação da Rede em
adotar e manter políticas de qualidade total e fidelização
de clientes, buscando interligar os departamentos da
firma, de modo a ofertar o melhor serviço possível, con-
soante com os padrões estabelecidos pela montadora.
Atualmente a GMB adota uma política chamada de “ín-
dice de satisfação do cliente”, para medir o  contenta-
mento do consumidor frente ao concessionário, agru-
pando as concessões em níveis distintos de qualida-
de. Diminuindo as assimetrias de informações, este
sistema dá conhecimento ao consumidor sobre  as
empresas que ofertam melhores serviços, permitindo-
lhe direcionar previamente a sua demanda para a loja
que, segundo o índice da GMB, encontra-se em me-
lhor condição de atender às suas expectativas de con-
sumo. Em Salvador, à época da pesquisa, apenas a
Grande Bahia era classificada com o índice máximo
de qualificação, sendo também, talvez como conse-
qüência, a empresa que detinha a maior parcela do
mercado local- cerca de 40%.

No Brasil, a montadora tem praticado políticas que
fomentam um processo de consolidação do capital

no segmento varejista de automóveis novos, estimu-
lando a saída do mercado das concessões aquém
das novas exigências estabelecidas para a Rede. O
maior expoente nacional deste processo é o estado
de São Paulo, onde várias concessões foram fecha-
das pela GMB, absorvidas por grandes grupos ou se
fundiram com determinadas outras. Pode-se  inferir,
com isso,  que o mercado tende à sobrevivência e ao
estabelecimento de grandes grupos regionais, ou
mesmo nacionais.

Segundo ainda os entrevistados, as concessões da GMB
que atuam em Salvador apresentam-se sólidas e com
um montante de capitais equivalentes, característica que
torna remota a probabilidade de absorção de qualquer
das firmas por uma ou outra empresa atuante no esta-
do, salvo a possibilidade de compra por algum grande
grupo (exógeno) brasileiro ou estrangeiro. Quanto a
possíveis fusões de concessionárias GMB ou com con-
cessões de outras bandeiras, nenhum dos entrevista-
dos manifestou existir disposição das empresas ou
ambiente para um empreendimento desta natureza.

Considerações Finais
A introdução do e-commerce, segundo o modelo de
business-to-consumer, na rede autorizada significou
certa transformação do modelo de negócios tradicio-
nais. Em termos do “carro web”, o concessionário não
mais trabalha com atribuições de volume de vendas,
comprando quotas de estoques determinados pela
montadora para vendas a varejo e formando preço pró-
prio para o veículo adquirido junto à fábrica, segundo
as características do mercado local. Hoje a GMB esta-
belece o preço e a compra é realizada, em regra, no
site da montadora com o intermédio comissionado da
rede, onde as negociações com o consumidor, que
implicam em benefícios de preço, são debitadas da
margem bruta de comissionamento da concessão,
perda relativizada pela redução dos custos com esto-
que. Assim, os entrevistados consideraram de razoá-
vel a satisfatório os lucros gerados com a comerciali-
zação on-line no que concerne à manutenção das ati-
vidades operacionais da firma.

Segundo a maior parte dos entrevistados, em termos
do “carro web”, a montadora não mais pratica políti-
cas que “empurram” estoques para os pátios da rede
autorizada. Hoje a GMB, em função do nível de esto-
ques do carro vendido on-line, pratica políticas que fa-
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turam para as concessões os veículos ociosos no “pá-
tio web”,concedendo um bônus sobre o valor do pro-
duto que  lhe permite equalizar o preço do automóvel
no pátio do concessionário com o preço no site, não
configurando, contudo, imposição de atribuições de
vendas, sendo facultado o direito ao cancelamento da
operação. Ainda segundo os mesmos, também o pro-
cesso de consolidação do capital no segmento vare-
jista de novos, estimulado pela GMB, parece não fazer
parte da realidade da rede autorizada de Salvador.

A venda de automóveis novos, via web ou estoque/
concessionária, não é mais, em termos de lucros so-
bre as vendas, o principal produto da empresa. Entre-
tanto, a venda de novos ainda é o principal produto de
uma concessão, porquanto o carro novo continua sen-
do o  gerador de todos os outros serviços oferecido
pela rede. O sistema de pós-venda, através do geren-
ciamento do ciclo de vida do automóvel, ainda que não
plenamente realizado, é considerado estratégico para
a firma - tomado como um dos meios mais eficientes
para fomentar a fidelização do cliente. Departamentos
como os de carros usados, peças, oficina, acessórios
ou serviços financeiros, também passaram por signifi-
cativa reestruturação que teve como objetivo promo-
ver a criação de receitas para atingir, em um primeiro
momento, o índice de cobertura fixa determinado pela
montadora, visando, em futuro próximo, não só à co-
bertura plena dos custos operacionais da firma, mas
também a auferir lucros.

Por fim, o presente artigo aponta para o fato de que a
difusão das novas tecnologias da informação na pro-
dução industrial da GMB, especificamente do e-
commerce nos moldes do business-to-consumer, não
confirmou a tendência que apontava para a perda de
espaço da rede autorizada de distribuição na cadeia
de valor da indústria automobilística. A consolidação
das vendas pela internet não significou que as con-
cessionárias passariam de vendedoras a entregadoras
de carros, orientando o seu modelo de negócios basi-
camente para a prestação de serviços de pós-venda.
As empresas adaptaram-se ao novo sistema de ven-
das, tornando mais vantajosa a experiência de consu-

mo com a intermediação do concessionário, atraindo,
deste modo, o consumidor para o âmbito da rede. As
mudanças mais significativas realizaram-se mais pela
redução das margens esperadas de lucro da venda
de carros novos do que pela implantação do novo sis-
tema de vendas.
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A economia baiana, notadamente a do Recôncavo, ao
longo da primeira metade do século XX não experi-
mentou transformações significativas nos aspectos so-
cioeconômicos. Na verdade, o período de 1900 - 1950
caracterizou-se por uma forte e prolongada estagna-
ção das economias açucareira e fumageira localiza-
das na região, apesar dos esforços do Governo Esta-
dual no sentido de revitalizá-las. Paralelamente a esse
cenário, temos a expansão da cultura cacaueira no sul
do estado.

A estagnação no período supracitado é derivada do
fato de a produção baiana estar concentrada em pou-
cos produtos componentes da pauta de exportação,
apresentando uma economia fortemente dependente
do resto do mundo, e, conseqüentemente, sem possi-
bilidades de interferência para reversão de cenários es-
tabelecidos, expondo essa economia às oscilações do
mercado internacional.

De acordo com Pedrão (1963), a expansão territorial,
assim como a baixa densidade de capital e a variedade
das formas de produção foram fatores que contribuí-
ram de forma significativa para a  manutenção da eco-
nomia baiana em uma dinâmica que dificultava sua
integração com a economia nacional. A incapacidade
de absorção do poder de compra, gerada pela ativida-
de de exportação, ou seja, a falta de atividades para
suprir a demanda interna da economia, transformou a
Bahia em um pólo importador dos produtos industriali-
zados do eixo São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro.

Ainda conforme Pedrão (1963), a composição da eco-
nomia baiana mantinha-se indefesa às variações
conjunturais dos produtos de exportação para o mer-
cado internacional, “a economia baiana permaneceu
como um mecanismo poroso, do qual se filtrava a for-
mação de capital”. A economia baiana permanecia
basicamente como uma economia agrícola. Entretan-

to, uma parte dessa agricultura, ligada ao setor expor-
tador experimentava formas de organização capitalis-
ta. As demais atividades do setor agrícola estavam
submetidas à organização pré-capitalista. Essas ativi-
dades estavam voltadas para o consumo interno, res-
pondendo à demanda devido ao crescimento
vegetativo, derivado do crescimento da população e
do processo de urbanização (PEDRÃO, 1963).

A falta de organização do mercado dos produtos agrí-
colas voltados para o consumo interno implicava em um
processo complicado de comercialização, que consis-
tia em manter os preços baixos para os produtores e
altos para os consumidores, mas cujo efeito não passa-
va de uma transferência de renda. Essa sistemática fa-
voreceu à manutenção da estrutura agrária existente. O
amadurecimento do setor industrial localizado no cen-
tro-sul, e a integração rodoviária permitiram o
entrosamento de áreas produtoras da Bahia, inclusive
as de menor desenvolvimento econômico com áreas
produtivas e de grande poder de demanda. A integração
rodoviária contribuiu sensivelmente para a expansão da
demanda nacional pelos produtos agrícolas, influenci-
ando diretamente o comportamento da agricultura
baiana, tanto nos setores voltados para a exportação,
como nos setores produtores de matéria-prima, e ainda
também nos setores produtores direcionados para o
consumo imediato (PEDRÃO, 1963).

O presente artigo está dividido em cinco partes. Na
primeira, tem-se uma breve abordagem do processo
da configuração socioeconômica da Bahia. Na segun-
da,  analisa-se a nova estrutura, no período entre os
anos 50 e a década de 80, e aspectos aparentes da
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administração pública. Na terceira, discorre-se sobre
a tentativa da desconcentração da economia baiana
na década de 90. Na quarta parte, é apresentada uma
explanação sobre a dinâmica da estratégia em desen-
volvimento. Por fim, são feitas as considerações finais
sobre o tema em enfoque.

Uma nova estrutura
Após o longo período de estagnação da economia
baiana, a virada dos anos 50 caracterizou-se por uma
nova onda de expansão da industrialização do estado
da Bahia. A implantação da refinaria Landulfo Alves
(RLAM) implicou na inserção da indústria do petróleo
com uma série de investimentos de grande significa-
do, realizada pela Petrobrás. Um elemento relevante
nessa nova fase de crescimento é o fato de que esta
representa o fim do modo agro-exportador da econo-
mia baiana.

O novo ciclo tinha na indústria o seu núcleo dinamizador.
A industrialização provocou profundas modificações em
aspectos sociais, econômicos e espaciais.

“A industrialização que começou na década de 1950

gerou a criação de um número significativo de em-
pregos e, mais que isto, a ampliação das perspecti-

vas de mobilidade social e espacial, maiores que as
prevalecentes na estrutura agro-pastoril e mercantil.

A partir de então, a Bahia passou à modernização
identificada com a industrialização planejada e com

a urbanização concentrada” (PEDRÃO, 1992).

Entretanto, esse crescimento da economia, sob uma
política industrial, não foi um fato isolado na Bahia. Ao
contrário, até os anos 50, o espaço nacional podia ser
definido como sendo um conjunto de economias regi-
onais, nacionalmente organizadas, onde cada uma
mantinha ligações próprias, diretas e isoladas com o
exterior. Com o aprofundamento da divisão regional do
trabalho, ocorreu o processo de subversão e

homogeneização das suas relações de produção na
direção de torná-las todas capitalistas, oportunidade
que foi cedendo lugar a uma economia nacional, regi-
onalmente organizada, com crescente unificação dos
mercados locais e regionais, formando um mercado
nacional, único e unificado.

Os investimentos na economia baiana, no complexo
industrial produtor de bens intermediários, foram forte-
mente apoiados pela política do Governo Federal, atra-
vés de incentivos financeiros e fiscais, como também
em investimentos em infra-estrutura, que  foram
norteados pela estratégia de desenvolvimento regio-
nal orquestrada pela União e  que modificaram o pa-
drão de acumulação de capital na economia baiana. A
atividade industrial passou, então, a ter um peso signi-
ficativo na estrutura econômica, entretanto as ativida-
des agrícolas e comerciais tradicionais perderam es-
paço nesse contexto.

Sem embargo, verifica-se uma diversificação e
modernidade do setor industrial,  coexistindo com um
setor de caráter tradicional. E como evidencia muito bem
Castor e França (S/D), a modernidade do setor trans-
correu totalmente conectada com o sistema econômico
e financeiro internacional. Ressalte-se também que foi
“fundamental e inevitável” a concepção de um podero-
so aparato tecnoburocrático estatal atuando em seto-
res-chave do sistema produtivo em escala nacional.

A atuação governamental em setores-chave da eco-
nomia com forte centralização administrativa e inde-
pendente de sistemas políticos, se configuram como
uma tendência mundial que se acelera nos períodos
entre 1950 e 1970.

Nesse contexto, conforme Castor e França, seguindo
a racionalidade econômica, as empresas estatais iso-
ladas da competição do mercado no sistema capita-
lista, passaram a ocupar espaços cada vez maiores
no sistema produtivo, questionando-se, inclusive, a sua
eficácia real.

Com efeito,  a expansão das empresas estatais, ocu-
pando espaços cada vez maiores no sistema produti-
vo deriva dos quatro fascínios apontados por Castor e
França: o fascínio pela eficiência econômica setorial;
pela uniformidade e controle do ambiente; pela gran-
de escala e pela modernidade.

Após uma longa onda de desenvolvimento, o modelo
econômico nacional começou a dar mostras de perda

O amadurecimento do setor
industrial localizado no centro-sul,
e a integração rodoviária
permitiram o entrosamento de
áreas produtoras da Bahia
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de fôlego; uma nova fase de estagnação se avizinha-
va. No plano nacional, a década de 1980 é tida como a
“década perdida”. Nesse período ocorreu a interrup-
ção do crescimento econômico que vinha se registran-
do durante os trinta anos anteriores. Os anos 80 mar-
caram o esgotamento de um modelo de desenvolvi-
mento cujas bases eram pautadas na substituição de
importações, na proteção governamental e na aquisi-
ção de tecnologia estrangeira. A conseqüência mais
imediata disso foi o corte de recursos internacionais,
em virtude do agravamento da dívida externa.

Segundo Bresser Pereira (1998), a crise do Estado que

se manifestou nos anos 80 também pode ser definida
como uma crise fiscal, uma crise do modo de interven-
ção do Estado, assim como, uma crise da forma buro-
crática pela qual o Estado é administrado e como uma
crise política. De acordo com Guimarães (2001), a crise
fiscal foi proveniente das diversas tentativas de ajuste da
economia nacional frente à crise internacional, tendo ini-
cio na década de 70. Ressalta ainda que o governo fede-
ral  assumiu grande parte da dívida do setor privado.

O outro elemento analisado é o colapso do regime
militar autoritário, considerado por Bresser Pereira
(1998), como  uma crise de legitimidade. A
redemocratização do País implicou na retomada de
autonomia dos estados; até então sufocada pela alta
centralização na esfera do executivo federal. A descen-
tralização político-administrativa, a rigor, não melhorou

a situação dos estados; na verdade piorou, uma vez
que não havia mais recursos nem por parte  do gover-
no estadual nem por parte do federal. É necessário res-
saltar também a existência de práticas  patrimonialistas
ou clientelistas advindas da Administração Pública.
Práticas  que, segundo Bresser Pereira (1998), o regi-
me militar não conseguiu erradicar.

O planejamento governamental, ao menos da forma
como foi concebido, entrou em choque com o novo
momento político-econômico do País: crise econômi-
ca e redemocratização. O modelo de planejamento
governamental adotado era altamente centralizador
desde a elaboração, passando pelos recursos e pelas
decisões políticas em nível do executivo federal.

Na década de 80 o Brasil havia mudado e não mais
existiam recursos financeiros abundantes e a
tecnocracia não mais possuía o poder de decisão como
outrora. Sem a possibilidade de novos investimentos,
o planejamento, concebido para o crescimento, per-

deu a sua função de ser. Associado ao aspecto eco-
nômico, a sociedade passou a reivindicar uma partici-
pação no processo de elaboração dos novos planos e
uma administração mais eficiente voltada para as suas
demandas.

Nem todos os estados da Federação enquadravam-se
na chamada “década perdida”.  Como exemplo, a eco-
nomia baiana apresentava um crescimento significati-
vo, como comenta, muito bem, Prosérpio (1991, p. 4),

Embora sem subtrair-se dos efeitos da recessão ge-
ral, a economia baiana apresentou avanços significa-

tivos durante a década de 80, consolidando impor-
tantes mudanças em sua base produtiva, que lhe

permitiram aumentar de 4,9 para 5,3% sua participa-
ção no PIB nacional, fazendo crescer 27,95% seu pro-

duto, o segundo melhor resultado dentre as seis mai-
ores economias regionais (PROSÉRPIO, 1991, p. 4).

Entretanto, mesmo verificando resultados positivos na
economia, a exemplo da economia baiana, a forma de
administrar o Estado, o modelo burocrático, segundo
Bresser Pereira (1998),  alcança o seu limite.  Dessa
forma, a administração pública necessita ser substitu-
ída por uma nova administração moderna e eficiente
(GUIMARÃES, 2001), que responda às demandas da
sociedade, ao que Bresser Pereira denomina de mo-
delo de administração gerencial, findando assim, o
modelo patrimonial e burocrático da administração
pública.

Tentativa da
desconcentração da
economia baiana e a região
oeste do Estado da Bahia
A partir de 1991, houve uma tentativa do Governo do
Estado da Bahia (Governo do Estado da Bahia, 1999),
de retomar o processo de desenvolvimento socioeco-

A crise do Estado que se manifestou
nos anos 80 também pode ser
definida como uma crise fiscal, uma
crise do modo de intervenção do
Estado
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nômico, executando uma série de ações visando à ex-
pansão, diversificação e desconcentração das suas
atividades econômicas e investindo em infra-estrutura,
com o objetivo de reduzir as desigualdades regionais.
As ações que visam ao desenvolvimento do estado da
Bahia têm como alvo central reduzir o hiato social e
econômico. O foco central dessas ações é o cresci-
mento econômico vinculado ao crescimento sustentá-
vel - crescimento econômico conjugado com uma po-
lítica de preservação e uso racional dos recursos natu-
rais - integrando regiões de estruturas econômicas atra-
sadas com as regiões mais dinâmicas da economia
(op. cit).

O objetivo do Governo do Estado da Bahia, através
dos seus Programas de Desenvolvimento Regional
Sustentado (PDRSs), é o de atingir a todas as regiões
do estado.  As ações dos PDRSs estão apoiadas em
vários vetores: modernização e expansão agropecuária,
turismo, mineração, infra-estrutura, inovação
tecnológica, pólo de informática, complexo agro-indus-
trial,  pecuária/agricultura familiar, indústria (calçados
e têxtil), pólo algodoeiro, dentre outros (Companhia de
Desenvolvimento e Ação Regional – CAR).

Nota-se, através do Relatório de Atividades, que o
Governo do Estado tenta adotar uma política de de-
senvolvimento socioeconômico, dando ênfase a estra-
tégias de produção econômica que privilegiem as vo-
cações socioeconômicas dos espaços regionais be-
neficiados, intensificando a estrutura produtiva.

O tecido industrial encontra-se ainda espacialmente
concentrado na Região Metropolitana de Salvador, na
região de influência de Feira de Santana, e em menor
densidade, no extremo sul e oeste do Estado1. Verifi-
ca-se, mesmo de forma tímida, a tentativa do governo
estadual  em modificar o desequilíbrio espacial dos
fatores de produção da Bahia, integrando regiões de
estruturas econômicas atrasadas com regiões mais
dinâmicas da economia, através dos PDRSs.

Entretanto, mesmo com as tentativas do Governo em
dinamizar o desenvolvimento socioeconômico, a eco-
nomia baiana viveu dificuldades na década de 90. A
abertura da economia nacional intensificou a concor-
rência, demandando fortes ajustes na indústria: em
primeiro plano, nas indústrias direcionadas à produ-
ção de produtos finais, e em segundo plano, nas in-
dústrias direcionadas à produção de produtos interme-
diários.

Entretanto, o segmento da agricultura moderna apre-
sentou  movimento de ascendência, não de forma que
influenciasse expressivamente o setor agropecuário,
que apresentou um desempenho “raquítico” em seu
conjunto, conseqüência da continuação da crise dos
produtos tradicionais. A atuação reduzida dos segmen-
tos mais dinâmicos da agricultura não permitiu um re-
flexo significativo nos indicadores da economia baiana.
Mas, não se pode deixar de pontuar a tendência de
crescimento e sua importância na estrutura produtiva
na Bahia (MENEZES, 2000, p. 45).

A produção econômica da região oeste do estado da
Bahia estava pautada na agricultura mercantil simples
(pequena produção de produtos alimentícios), na pe-
cuária extensiva, e extrativismo, sem embargo, até
meados do segundo quartil do século XX. Essa confi-
guração da divisão regional do trabalho manteve-se
sem grande modificação por longo período. Tal
formatação socioeconômica refletia a imagem de uma
estrutura latifundiária e “coronelista”, com uma “elite”
detentora do poder político e da terra, (conseqüência
do processo de ocupação que remonta ao século XVI,
com o início da colonização do País).

Entretanto, a década de 70 foi o marco das transfor-
mações da região oeste do estado. A reorganização
do espaço regional deu-se através de estímulos dos
programas governamentais, crédito subsidiado para a
aquisição de terras, para investimentos e custeios. Es-
ses esforços foram implementados com o objetivo de
oferecerem combustíveis alternativos ao petróleo; foi o
momento do Proálcool. A região foi classificada pela
SUDENE como possuidora de pré-condições naturais
para se produzir a cana-de-açúcar. Mas, como é de
conhecimento geral, a produção da cana-de-açúcar
não se adaptou ao clima do cerrado (conseqüência de
uma estação seca muito longa), surgindo, assim, a

As ações que visam ao
desenvolvimento do estado da
Bahia têm como alvo central reduzir
o hiato social e econômico

1 Para maiores inf ormações, consul tar Programa Estratégico de
Desenvolvimento Industria do Estado da Bahia, 1998.
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possibilidade de diversificação da produção agrícola.
Não cabe aqui discutir se realmente essa foi a questão
que levou à diversificação agrícola da região.

Efetivamente, no inicio na década de 80, fatores como
crédito fortemente subsidiado, terras baratas e conhe-
cimento técnico disponível permitiram o início da im-
plantação da produção de soja no oeste baiano. As
disponibilidades dos recursos, de forma mais do que
satisfatória, incentivaram produtores de outras regiões
a se transferirem, ou mesmo a ampliarem a sua área
de produção, já que a disponibilidade de terras bara-
tas para a produção da soja nas outras regiões do País
não era tão vantajosa como as do oeste baiano. Basi-
camente os novos produtores e arrendatários capita-
listas foram oriundos da região sul do país.

A instalação desse novo modelo capitalista de agricultu-
ra contrapôs-se às forças produtivas tradicionais. A ex-
pansão da cultura da soja passou a nortear o crescimen-
to econômico da referida região, com uma velocidade
extraordinária, contrastando, assim com a forma letárgi-
ca que configurava o modelo econômico já existente.

Até o terceiro quartil do século, especificamente até a
década de 1970, tal movimentação do capital em dire-
ção à expansão da nova fronteira agrícola na região
oeste da Bahia foi beneficiada pela manutenção das
políticas governamentais, das limitações das áreas
plantadas em outros estados e pelas condições climá-
ticas, provocando o novo desenho na estrutura produ-
tiva daquela região.

Tal concentração fundiária, que, por um lado, permitiu
uma dinâmica capitalista no setor agrícola, organização
da base produtiva, implementou, paralelamente, um pro-
cesso de exclusão dos pequenos proprietários, possei-
ros rurais, uma vez que, para participar da dinâmica da
produção agrícola moderna, é pré-requisito deter o meio
de produção da terra, mas isso não é necessariamente
o suficiente. Essa lógica contribuiu para o inchamento,
favelização, degradação ambiental e subemprego nos
centros urbanos, gerados por atores sociais que fica-
ram fora do setor da economia dinâmica.

Distribuição da produção
Na distribuição da produção, na logística, as diretrizes
tomadas perpassam a definição das decisões de ins-
talação das unidades produtivas, na localização e na

política de estoque, assim como na seleção dos modais
de transporte. Como se sabe, essas decisões estraté-
gicas derivam de três objetivos: redução de custo, re-
dução de capital e melhoria do serviço, visando a uma
vantagem competitiva sobre os concorrentes. É o cho-
que entre as forças vivas, entre os atores envolvidos
visando a atingir os mercados demandantes dos pro-
dutos.

Na dinâmica do mercado da soja, principal produto da
região oeste do estado da Bahia, não é diferente da
dinâmica dos demais mercados:  os produtores envol-
vidos no processo buscam atingir as maiores fatias
desse mercado. Os produtores das regiões-pólos,
como: Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio
Grande do Sul, Góias, sul do Maranhão, Piauí, Minas
Gerais, Tocantins e Bahia, buscam as melhores alter-
nativas de escoamento das respectivas produções,
assim como os estados buscam suprir de infra-estru-
tura os corredores de escoamento da produção, com
melhorias dos sistemas viários, da infra-estrutura dos
portos, dentre outros fatores.

O movimento de privatização ocorrido nas últimas dé-
cadas perpetrou uma nova configuração, transferindo
para a iniciativa privada o provimento de serviços como
telecomunicação e energia, e ainda outros setores de
grande relevância para os segmentos produtivos e  para
o desenvolvimento da atividade logística. Por outro lado,
houve também avanços no processo de privatizações
das rodovias, as quais, não se pode deixar de ressal-
tar, apresentam uma dinâmica bastante incipiente em
seus movimentos (SANT’ANNA, 2004).

Portanto, apesar dos avanços da privatização, o setor
público responde, não só pela regulação e articulação
dos atores envolvidos no setor de transporte, como
também é o principal ator no que tange aos investi-
mentos na infra-estrutura viária. Nos setores de teleco-
municação e energia a iniciativa privada vem respon-
dendo à demanda por seus serviços, sem grandes in-

Na distribuição da produção, na
logística, as diretrizes tomadas
perpassam a definição das decisões
de instalação das unidades
produtivas
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tempéries. Mas, ao serem observados os investimen-
tos nas ferrovias privatizadas, tem-se um movimento
lento, diferente do movimento dinâmico, observado nos
setores de telecomunicações e energia.

Esse contexto leva os estados a realizarem inversões
junto ao Governo Federal, com o objetivo de garantir
investimentos e recursos para a manutenção da infra-

estrutura viária que permeia os estados. O reflexo da
crise do Estado brasileiro é aqui representado pelas in-
versões dos governos estaduais, os quais resvalam na
busca de investimentos junto ao Governo Federal. Nota-
se que o conflito está instalado; o choque de interesses,
o choque entre forças vivas, a dinâmica da ação e rea-
ção. Os atores envolvidos buscam destruir as forças dos
adversários, tentando torná-los incapazes de resistir; é
uma guerra entre estados, regiões e produtores.

No que tange à distribuição da produção da região
oeste do estado, os produtores fazem pressão para
que o Estado implemente uma administração gerencial,
cuja faceta esteja voltada para os resultados. Entre-
tanto, sabemos que, por mais qualificação técnica dos
profissionais burocratas envolvidos na questão, verifi-
ca-se que nem sempre a decisão é técnica. Tomamos

como vetor a decisão da distribuição da soja, na
logística de distribuição.

A implementação de alternativas para o escoamento
da produção da soja produzida na Bahia traz inserida
uma preocupação de não se permitir que essa produ-
ção seja escoada por outros canais de distribuição, e

sim via portos baianos. Atualmente os canais de distri-
buição adversários são o canal via estado do Tocan-
tins (utilização da hidrovia e a ferrovia Norte Sul em
Estreito, chegando ao porto de Itaquí, no Maranhão), e
o canal de distribuição utilizando o porto de Suape em
Pernambuco, que já conta com uma complexa infra-
estrutura para exportação de granéis sólidos e atual-
mente “briga” para que a ferrovia Transnordestina seja
implementada em sua plenitude2.

A Região Oeste comporta mais de uma alternativa de
escoamento da produção; alternativas  que
implementariam vetores mais competitivos para o es-
coamento dos produtos agroindustriais, contemplan-
do a integração de vários modais; utilizando-se da efi-
ciência de cada um deles.

A malha viária no território baiano, tal qual a de outros
estados brasileiros, apresenta-se configurada com ro-

dovias federais alimentadas através das malhas esta-
duais, de forma significativa. Devido a essa configura-
ção, cabe aos governos estadual e federal, a maior
fatia de investimentos no sistema viário, na sua ampli-
ação e expansão, pois, como foi visto anteriormente,
os governos estadual e federal ainda respondem pela
maior parte dos investimentos, na infra-estrutura física.
Entretanto, é de conhecimento geral, que tais investi-
mentos, nos últimos tempos, tornaram-se cada vez
mais escassos.

Portanto, tais alternativas de escoamento não podem
ser entendidas como fins em si mesmas, mas sim como
um conjunto que alavanca, de forma significativa, a
competitividade dos produtos da região.

O capital e os produtores procuram a melhor maneira
de aproveitar os canais de distribuição e como se sabe,
a Bahia conta, nesse contexto, com uma concorrência
de peso, que são as rotas pelo Tocantins e pelo porto
de Suape, em Pernambuco. Sobre o escoamento por
Pernambuco, nota-se a clara preocupação de se utili-
zar a rota via rio São Francisco, o que permitiria a fuga
da produção pelo porto de Suape.

Esse cenário tem levado os produtores da região oes-
te do estado e órgãos do governo da Bahia a discuti-
rem qual a melhor estratégia para o escoamento da
produção. A busca de alternativas por parte do Gover-
no do Estado, juntamente com os produtores de soja
da região, perpassa pela procura da integração dos
modais rodoviário, ferroviário e hidroviário. Apesar de
algumas dessas alternativas contarem, mais do que
outras, com um maior apoio dos produtores
(SANT’ANNA, 2004).

Considerações finais
Conforme evidenciado ao longo do trabalho, existem
alternativas para o escoamento da produção da soja
em que se contempla ou não a utilização dos portos
da baía de Todos os Santos . Segundo os documentos
analisados, o governo do estado da Bahia não cogita
a possibilidade da utilização dos canais que não con-
templem a utilização dos portos baianos; “...a escolha
de uma das rotas e posterior  adoção de ações para a
sua implementação é fundamental para que se evite o

2 O complexo do Portuário de Suape, em Pernambuco, visa a ganhar escala
de utilização para amortizar os in vestimentos r ealizados.
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escoamento da produção de grãos da Bahia pela
Hidrovia do Tocantins...” 3

Tal preocupação se registra quando a alternativa de
escoamento perpassa pelo porto de Itaqui, no
Maranhão, e também pelo porto de Suape, em
Pernambuco, por se entender que esses portos apre-
sentam vantagens competitivas, tendo em vista a dis-
tância e as condições para a exportação de granéis
com capacidade ociosa. Apesar de se considerar o
porto de Vila do Conde, no Pará,  como uma alternati-
va de distribuição de exportação da soja da região oeste
da Bahia, ele não é reconhecido como um canal de
distribuição da referida produção.

Entretanto, se um dos objetivos do governo estadual da
Bahia é o de solucionar o problema logístico do trans-
porte da produção da região, como forma de perpetuar
seu desenvolvimento, seria pertinente se buscar a im-
plementação de ações indiretas, através de canais que
não contemplem a utilização do complexo portuário da
baía de Todos os Santos ou até mesmo o de Ilhéus.

Portanto, não seria pertinente se trabalhar com a ex-
clusão de utilização dessas alternativas de canais para
distribuição da produção da região oeste do estado,
pois, essas alternativas agregariam competitividade às
demais. É evidente que cabe aos atores buscarem re-
cursos na implementação dos canais via portos
baianos, mas não se pode esquecer do objetivo prin-
cipal:  a distribuição da produção da soja. No caso da
integração dos modais rodoviários - hidroviários - fer-
roviários, a distribuição via Suape, Pernambuco, terá
não só alternativas para a exportação, como também
para atingir ao mercado nordestino, de forma mais
competitiva, uma vez que poderá ocorrer a transferên-
cia do modal estritamente rodoviário para a integração
dos modais, rodoviário – hidroviário – ferroviário, men-
cionados anteriormente.

Na briga por recursos federais não há nenhuma ga-
rantia de que esses canais de distribuição irão ser mais
dinâmicos do que os canais concorrentes. Vale lem-
brar que os recursos para investimentos não são infini-
tos, Os atores - produtores e operadores - buscam
soluções que satisfaçam as suas necessidades: ca-
nais eficientes.

Por outro lado, não é pertinente pensar, como querem
alguns técnicos, que a integração das regiões dinâmi-
cas do oeste e leste, favoreceria a região do Semi-Ári-

do, aproveitando-se da dinâmica da distribuição da pro-
dução da região oeste do estado, via o complexo portu-
ário a ser instalado na região leste - complexo portuário
da baía de Todos os Santos (SANT’ANNA, 2004).

Entretanto, como afirma Pedrão, a questão do semi-
árido necessita de respostas que atendam a sua ca-
racterística única, que não tem nada a ver com a re-
gião oeste. Constata-se, então, como premissa bási-
ca, que o objetivo é a busca de canais mais eficientes,
contando, entretanto, com recursos escassos para os
investimentos. Deve-se, então, avaliar, tanto os nossos
esforços quanto os  dos concorrentes, diante da resis-
tência dos outros estados que pleiteiam os mesmos
objetivos, e dos meios de que eles dispõem, para que
se possa nivelar os nossos esforços e se obter suces-
so na consecução dos objetivos.

Portanto, são necessários investimentos substanciais
para a infra-estrutura viária; investimentos que deve-
rão ser realizados por uma parceria entre os investi-
mentos públicos e privados. Isto porque se sabe que
as ferrovias estão concedidas a investidores privados,
e o capital, por sua natureza, não gosta de correr ris-
cos. Por outro lado, encontra-se o Estado como ator
principal, no que tange aos investimentos nas rodovi-
as e hidrovias. Não se pode esquecer que tais investi-
mentos devem contemplar “os canais de distribuição”
e não apenas um canal, criando alternativas e contri-
buindo para que a distribuição da produção se torne
mais competitiva, não esquecendo, também, que a soja
é uma commodity: os preços são dados ao produtor.
Portanto, o que interessa é agregar valor, aumentar a
produtividade, e melhorar a logística de distribuição.

A discussão acima nos remete à importância da im-
plementação de reformas na Administração Pública,
que propõe a mudança da administração pública bu-
rocrática e clientelista para uma administração pública
gerencial.

Kaufman (1998), através da análise de abordagens te-
óricas da reforma do Estado, ressalta que além de
mudanças na política econômica, é necessário que haja
modificações na estrutura institucional, uma vez que
através dela se elabora e se implementa a política que,
por sua vez, é afetada pelo conflito e negociação entre

3 Planejamento Estratégico da Bahia. Bahia 2020 – O Futuro a Gente Faz,
p. 92
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grupos de interesses domésticos e internacionais, po-
líticos e burocratas.

Portanto, deve-se dedicar atenção maior para compre-
ender a operacionalidade do Estado, que abrange a
operacionalidade política e a operacionalidade da ad-
ministração pública em sua essência. É preciso enten-
der que o aspecto técnico-racional da administração
pública carrega pressupostos históricos e ideológicos.

É a dinâmica da operacionalidade política que fomen-
ta as condições para operacionalidade da administra-
ção pública. Segundo Pedrão (2004) e Burstyn (1998),
nota-se uma grande assimetria da realidade por parte
de algumas teorias da administração pública que vêem
apenas o aspecto técnico-racional da administração
sem sua correspondência histórica e ideológica.
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Investimentos industriais previstos
irão gerar 56.737 novos postos de
trabalho

Os investimentos industriais anunciados para o estado da Bahia, a serem realizados no período referente a 2006-
2010, totalizaram um volume da ordem de R$ 10,2 bilhões agregando 423 projetos. Os investimentos estão subdi-
vididos em treze eixos de desenvolvimento e em nove complexos de atividade econômica.

Em relação ao número de empregos previstos, tem-se a expectativa de que os empreendimentos industriais gerem
56.737 postos de trabalho, sendo que os eixos Metropolitano (39%) e Grande Recôncavo (20%) concentram 59%
dos empregos, ou 33.706 postos de trabalho. Os restantes são responsáveis por 41% dos empregos, destacando-
se o eixo Mata Atlântica que responde por 13% dos empregos ou 7.135 novos postos.

Quanto à localização, indicada pelos eixos de desenvolvimento, observa-se que os eixos  Metropolitano e Extremo
Sul respondem por 81% dos investimentos previstos, concentrados num volume de aproximadamente R$ 8,3 bi-
lhões, além de alocar 56% dos  projetos. Os demais agregam volume na ordem de R$ 1,9 bilhões, em 185 projetos
(44%).

No tocante ao complexo de atividade econômica, infere-se que  69% encontram-se alocados nos complexos Madei-
reiro (40,6%), de Transformação Petroquímica (18,3%) e  Químico-Petroquímico (9,9%), totalizando R$ 7,1 bilhões, em
162 projetos. Os demais complexos são responsáveis por um volume de R$ 3,2 bilhões, distribuídos em 261 projetos,
notadamente no complexo de Calçados/Têxtil/Confecções, com participação de 9% dos investimentos.

Analisando os investimentos quanto à situação, verifica-se que 56% estão em ampliações de novas unidades indus-
triais, representando um volume de aproximadamente, R$ 5,7 bilhões em 82 projetos. Enquanto que 44% encon-
tram-se em ampliações e 0,3% em reativações, somando recursos na ordem de R$ 4,6 bilhões em 341 projetos.

A política de atração de investimentos industriais, promovida pelo governo do estado da Bahia, tem contribuído
significativamente para a diversificação do parque industrial. Este fato vem ocorrendo desde 1991, com a implanta-
ção de programas de incentivos fiscais, como o Probahia. Estes programas se intensificaram, destacando-se: os
incentivos especiais para o setor de informática, em 1995; o Procomex, para o setor de calçados e seus componen-
tes, em 1997; o Bahiaplast, para o setor de transformação plástica, em 1998; além do Procobre e Profibra. A partir
de 2002, o programa Desenvolve substituiu os demais programas implantados anteriormente. Dentre as principais
indústrias que estão se instalando e ampliando a sua capacidade em 2006, encontram-se a Perfyl Perfilados Plásti-
cos Ltda, a Luigi Calçados, a Energética Serra da Prata, a Bomplastil Embalagens Ltda, a Camaçari Embalagens do
Nordeste, a Organização Leão do Norte e a Pjota Indústria Comércio e Serviços de Informática Ltda.
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Investimentos previstos para a Bahia - 2006/2010
Participação por complexo de atividade

Metodologia da pesquisa de investimentos
industriais previstos no estado da Bahia

A metodologia utilizada pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI, para
levantar as intenções de investimentos industriais previstos para os próximos quatro anos no estado da
Bahia, desenvolvida inicialmente pela Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia - SEPLAN, con-
siste em coletar diariamente as informações primárias dos prováveis investimentos a serem implanta-
dos no estado, divulgadas pelos principais meios de comunicação, e obter sua confirmação junto às
respectivas empresas. Essas informações são coletadas nas seguintes publicações: Gazeta Mercantil,
Valor Econômico, A Tarde, Correio da Bahia e Diário Oficial do Estado da Bahia. O levantamento desses
dados também é obtido junto à Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração do Estado da Bahia –
SICM,através dos protocolos de intenção e projetos econômico-financeiros entregues à Secretaria para
o requerimento de incentivos dos programas PROBAHIA, BAHIAPLAST e do atual DESENVOLVE.

Após a verificação dos dados coletados e a confirmação das empresas a serem implantadas no esta-
do, identifica-se a existência de dupla contagem dos dados. Depois de consistidos, os dados serão
apresentados sob a forma de tabelas e gráficos, contendo o volume e participação dos investimentos
industriais por complexo de atividade, por eixo de desenvolvimento e  número de projetos. Os valores
dos investimentos anunciados estão expressos em Reais.

Os dados mais desagregados estão sendo disponibilizados e atualizados mensalmente no site desta
instituição, com dados a partir de 1997, apresentando valores acumulados.
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Negócios

Pólo baiano de pneus atrai pequenos
fabricantes

O pólo baiano de fabricantes de pneus tem atraído tam-
bém fabricantes de menor porte. Standard Tyres, em-
presa de origem britânica, terá uma fábrica de pneus
industriais - categoria que inclui empilhadeiras, rebo-
ques e veículos de carga para portos e aeroportos -
em Feira de Santana, onde  atuará sob a bandeira Watts
Bahia. O investimento será de R$ 8,2 milhões.

A empresa alemã Continental, que está entre as de
grande porte, inaugurou ontem sua primeira fábrica de
pneus no Brasil. A unidade recebeu cerca de US$ 260
milhões em investimentos e está localizada no Pólo
Industrial de Camaçari, a 45 quilômetros de Salvador,
em uma área de 800 mil metros quadrados.

Até o final do ano, a produção atingirá a marca de nove
mil pneus para veículos de passeio por dia. O volume
atingirá quatorze mil unidades na primeira metade do
próximo ano,  aposta a companhia. Em 2006, o em-
preendimento deverá gerar 700 empregos diretos, mas
a estimativa é de que as contratações cheguem a 1,2
mil quando a fábrica estiver operando com capacida-
de plena.

A fábrica da Continental não se limitará aos pneus de
passeio. No início do segundo semestre começarão a
ser produzido também pneu de carga. A Bridgestone
Firestone, fabricante de pneus que também vai se ins-
talar em Camaçari, prevê investir US$ 280 milhões na
sua fábrica.

Pólo baiano de pneus atrai pequenos fabricantes. Valor Econômico,
06/04/2006.

Braskem terá controle
integral da Politeno
A Braskem assumirá o controle integral da Politeno, a
fabricante de resinas de polietileno do pólo
petroquímico da Bahia, segundo pessoas familiariza-
das com a negociação. A empresa do grupo
Odebrecht, que já possui 35% das ações ordinárias,
comprará os 65% das ações em posse da Suzano
Petroquímica (35%) e dos sócios japoneses Sumitomo
(20%) e Itochu (10%), de acordo com as fontes ouvi-
das pelo Valor. O  negócio tem valor estimado entre
US$ 250 milhões e US$ 300 milhões.

A Politeno é a última grande empresa fabricante de re-
sinas do pólo baiano que não faz parte da estrutura
original que deu origem à Braskem. Criada em 2002,
como maior petroquímica do País, a Braskem é resul-
tado da integração entre a central de matérias-primas
(Copene) a cinco empresas de segunda geração. Em
2005, a Politeno apurou receita bruta de R$ 1,47 bi-
lhão, o que representa alta de 3% sobre 2004. O lucro
líquido foi de 63,2 milhões, queda de 34%. O anúncio
da compra da Politeno ocorre logo depois de a
Petrobras ter anunciado, recentemente, a desistência
de aumentar sua fatia no controle da Braskem. Com
essa operação, os dirigentes da Braskem pretendiam
caminhar para uma integração dos seus ativos no pólo
petroquímico do Sul.

Apenas a compra das ações da Politeno pela Braskem
talvez não sacie a percepção dos investidores na em-
presa, uma vez que ela já é esperada há tempos. Quan-
do houve o leilão de venda da Copene, adquirida pela
Odebrecht, em 2001, as ações do grupo Suzano fica-
ram de fora. Desde então, Braskem e Suzano negocia-
ram diversas vezes a compra das ações, sem chegar
a uma definição. Um dos empecilhos para a concreti-
zação do negócio é a participação da Suzano na
Norquisa, uma das empresas que controlam a Braskem
e que poderá ser excluída do negócio.

Para acalmar a percepção dos investidores, a Braskem
poderá anunciar uma expansão na unidade industrial
da Politeno, cuja capacidade está limitada a 360 mil
toneladas de resinas por ano. Os atuais executivos
da Politeno reclamam das dificuldades do fornecimen-
to da matéria-prima por parte, justamente, da
Braskem.A empresa do grupo Odebrecht poderá tra-
zer ainda mais detalhes sobre as negociações de uma
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joint venture com a PDVSA para fabricar polipropileno
na Venezuela.

Braskem terá controle integral da Politeno. Valor Econômico, 05/04/
2006

Vipal investirá R$ 150 mi em
duas fábricas
A gaúcha Vipal, fabricante de produtos para reforma e
reparos de pneus e câmaras de ar, vai investir R$ 150
milhões para aumentar de dois para quatro seu núme-
ro de fábricas. A estratégia também levará a compa-

nhia a abrir sua primeira fábrica fora do Rio Grande do
Sul. Além das duas unidades de manufatura localiza-
das em Nova Prata, a cerca de 170 quilômetros de Porto
Alegre, a empresa tem centros de distribuição em ou-
tros cinco estados. No exterior, tem centrais na Argen-

tina, Chile. México e Estados Unidos. O maior investi-
mento será na unidade baiana localizada em Feira de
Santana, a 110 quilômetros de Salvador. A fábrica, que
receberá aporte de R$ 113 milhões, ficará no Centro
Industrial de Subaé (CIS) e ocupará uma área de 600

mil metros quadrados - o terreno já foi comprado -,
com 25 mil metros de área construída.

Em nota, a empresa confirmou o investimento ao Va-

lor. Investimento que será,ao longo de quatro anos, mas
a unidade já entrará em operação em maio de 2007. O
protocolo de intenção de investimento assinado pela
companhia com o governo baiano diz que o empreen-
dimento também poderá ser responsável pela produ-

ção de cola para reforma de pneus e protetores de
câmara de ar, entre outros produtos. A produção total
prevista será de 4,5 mil toneladas por mês.

Em Nova Prata serão realizados os investimentos adi-
cionais. Na terceira fábrica da Vipal na cidade serão
aplicados R$ 24,8 milhões - os aportes têm sido feitos
desde o ano passado. A unidade começará a operar
em seis meses e será responsável pela produção de

componentes para indústria de artefatos de borracha.
Os R$ 12 milhões restantes serão investidos na ampli-
ação da fábrica 1 da companhia -  está prevista, por
exemplo a automatização da a sala de mistura de bor-
rachas.

A nova fábrica da Vipal na Bahia vai aumentar o peso
de Feira de Santana, no recém-nascido pólo baiano
de pneus, lembra Alfredo Müller Falcão, diretor do

Centro Industrial de Subaé - A cidade é sede também
da fábrica da Pirelli no estado e assistiu, na semana
passada, ao início das obras da unidade local da
Standard Tyres. Em Camaçari, já se instalou a Conti-
nental e será instalada também a Bridgestone
Firestone. A empresa gaúcha chegou a cogitar cons-
truir em outros locais a fábrica que ficará na Bahia.
Entre as alternativas estava o próprio Rio Grande do
Sul, Pernambuco - onde fica um de seus centros de
distribuição (os outros estão em São Paulo, Minas
Gerais, Paraná e Goiás) - e mesmo outros países es-
tiveram   cotados para sediar a Vipal. A proximidade
de Camaçari com os portos de Aratu e Ilhéus e o cres-
cimento do pólo baiano de pneus, entretanto, pesa-
ram na decisão- afirma a empresa.

Com os investimentos, a Vipal quer preparar sua es-
trutura para atender ao mercado externo, diz o vice-
presidente executivo. No ano passado, as exporta-
ções passaram a representar aproximadamente 10%
do faturamento da companhia - a Vipal não revela
seu faturamento, estimado, no mercado, em cerca
de R$ 600 milhões. Para este ano, a aposta é de que
as exportações crescerão 32%, apesar da valoriza-
ção do Real.

Vipal investirá R$ 150 mi em duas fábricas. Valor econômico, 06/04/
2006.

Pau Brasil ganha posto de biofábrica
de cacau

Plantadores de cacau da região sul da Bahia estão ten-
do um novo incentivo. Em visita ao município de Pau
Brasil, o governador Paulo Souto inaugurou  uma uni-
dade descentralizada da biofábrica para recepção e
distribuição de mudas de cacau clonal, resistente a
pragas, como a vassoura-de-bruxa. A unidade estará
ligada à biofábrica matriz, localizada em Ilhéus e res-
ponsável pela produção das mudas. Com 300 metros
quadrados de área, a unidade de Pau Brasil tem capa-
cidade para recepção e distribuição de 20 mil mudas
de cacau.

Ao conferir de perto o viveiro das mudas na biofábrica,
o governador lembrou o esforço do Estado na recupe-
ração da lavoura após a queda na produção de cacau
nos últimos anos. Segundo o governador, o esforço
estadual já conseguiu a recuperação, embora ainda
seja uma produção baixa, para 140 a 150 mil tonela-
das por ano.
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Também receberão unidades da biofábrica os municí-
pios de Gandu, Ibirataia, Ipiaú, Ubaitaba, Itajuípe,
Coaraci, Buerarema, Jussari, Camacã, Arataca, Santa
Luzia, Una, Canavieiras, Mascote, Eunápolis e
Camamu.

O investimento total para implantação das unidades
nos 19 municípios é de cerca de R$ 1,6 milhão. Desde
a sua criação, em outubro de 1999, até março deste
ano, a biofábrica de Ilhéus (matriz) produziu mais de
13,4 milhões de mudas, atendendo a  8.166 produto-
res.

Pau Brasil ganha posto de biofábrica de cacau. Diário Oficial, 11/4/
2006.

Oxiteno investe em fábrica de álcoois
graxos

Unidade industrial vai produzir matéria-prima para a
empresa de cosméticos a partir do palmiste, extraído
do caroço de dendê. A primeira fábrica de álcoois
graxos da América Latina ficará na Bahia. O projeto,
da indústria química Oxiteno, atualmente a maior im-
portadora dos produtos, foi apresentado ao governa-
dor Paulo Souto pelo presidente da empresa, Pedro
Wongtschowski. O empreendimento de US$ 110 mi-
lhões já começou a ser implantado em Camaçari, com
inauguração prevista para abril de 2007.

Com isso, a Oxiteno entra na produção de álcoois
graxos, largamente utilizados na indústria de cosméti-
cos, apostando no potencial do dendê baiano. A idéia
é produzir a partir do óleo de palmiste, contando com
o apoio do governo estadual nos programas de fomento
do cultivo da oleaginosa, causando impacto social sig-
nificativo por conta da geração de emprego e renda
nas regiões produtoras.

Pelo projeto, a fábrica de álcoois graxos da Oxiteno
deve consumir anualmente 80 mil toneladas de óleo
de palmiste. Toda a produção da unidade terá capaci-
dade de fabricação de 62 mil toneladas/ano de álcoois
graxos, e só atenderá a 25% da demanda do grupo,
que utiliza os álcoois graxos para a produção de óxido
de eteno e derivados.

Os principais países produtores de óleo de palmiste
atualmente são a Malásia e a Indonésia, com 67% da
produção. No caso dos álcoois graxos, cinco (Sasol,
Shell, Cognis, Kao e P&G) detêm 76% da capacidade

de produção mundial. O restante vem de produtores
menores, especialmente do sudeste asiático. Nas
Américas, só há produção nos EUA. A Oxiteno produz
atualmente óxido de eteno e derivados, usados na fa-
bricação de poliéster, detergentes, tintas, defensivos
agrícolas e na prospecção de petróleo.

Oxiteno investe em fábrica de álcoois graxos. Diário Oficial, 11/4/
2006.

Indicadores

Juro básico cai para 15,75% ao ano

O Banco Central reduziu ontem a taxa de juros da eco-
nomia brasileira, que voltou ao patamar de cinco anos
atrás. O Copom (Comitê de Política Monetária) deter-
minou o corte de 0,75 ponto percentual na taxa básica,
para 15,75% ao ano, a mesma da reunião de março de
2001. Como na maior parte das reuniões do Copom, a
decisão já era esperada pelos analistas do mercado
financeiro.

Esse foi o sétimo corte consecutivo e o terceiro dessa
magnitude. O primeiro corte, promovido em setembro
do ano passado, foi de 0,25 ponto percentual. Os qua-

tro seguintes foram de meio ponto. Neste ano, na reu-
nião de janeiro, o Copom aumentou o corte para 0,75
ponto percentual e o mesmo aconteceu no encontro de
março. Isso ocorreu porque as reuniões do colegiado
deixaram de ser mensais, passando a ocorrer a cada
45 dias, em média. Com a decisão de ontem, a taxa de
juros já caiu quatro pontos percentuais desde o início
do processo de corte. O corte de apenas 0,75 ponto
percentual pode ser considerado conservador por ana-
listas, já que a trajetória de inflação caminha para a meta,
que é 4,5%, medida pelo IPCA com tolerância de dois
pontos para cima ou para baixo.

No último levantamento feito pela autoridade mone-
tária, o mercado financeiro esperava uma inflação de
4,43%. A mudança no comando do Ministério da Fa-
zenda pode ter pesado para essa decisão mais con-
servadora. Antonio Palocci foi demitido no dia 27 de
março e substituído por Guido Mantega, que, quan-
do era presidente do BNDES (Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social), criticava a con-
dução da política monetária. No entanto, de acordo
com os dados mais recentes dos indicadores econô-
micos, não há sinais de que a inflação possa fugir do
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controle. Em março, o IPCA foi de 0,43%, contra 0,41%
no mês anterior.

Além disso, o índice que mede a utilização da capaci-
dade instalada foi de 80,9%, contra 80,6% de janeiro,
mostrando que a indústria tem capacidade de aumen-
tar a produção no curto prazo sem causar inflação. O
efeito dessa redução para o consumidor será peque-
no, já que a diferença entre a taxa Selic e a taxa cobra-
da das pessoas físicas é muito grande. Segundo cál-
culos da Anefac (Associação Nacional dos Executivos
de Finanças), a taxa média das operações de crédito
ao consumidor passará de 7,54% ao mês para 7,49%
ao mês, ou de 139,24% ao ano para 137,91% ao ano.

Juro básico cai para 15,75% ao ano. A TARDE, 20/04/2006.

Ação Governamental

Ações ambientais são asseguradas em
convênios assinados pelo governo

Ações ligadas à preservação do meio ambiente na
Bahia serão desenvolvidas através de protocolos e
convênios assinados pelo Governo do Estado e repre-
sentantes do setor empresarial. Encabeçado pela Se-

cretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
(Semarh), o pacote de serviços inclui a implementa-
ção de corredores ecológicos em regiões de mata
atlântica e nas ilhas e estuários da Baía de Todos os
Santos, além da criação da primeira Reserva Particular
do Patrimônio Natural (RPPN) estadual de interesse
público, localizada no município de Una.

 Os convênios prevêem ainda a recuperação e amplia-
ção do anel florestal do Pólo Petroquímico de Camaçari.
A idéia é quadruplicá-lo, passando dos atuais 1,5 mil
hectares de mata nativa (mata atlântica) e exótica (pi-
nho e eucalipto) para seis mil hectares, aumentando o
cinturão verde que funciona como um isolamento para
os gases poluentes emitidos pelas indústrias. O rol de
serviços abrange ainda o decreto de criação da Área
de Proteção Ambiental (APA) Lago do Sobradinho e a
autorização para a Semarh desenvolver as ações ne-
cessárias à elaboração do Plano Estadual de Meio
Ambiente.

Os protocolos evidenciam que diversos trabalhos se-
rão desenvolvidos nos corredores ecológicos. No Cor-
redor Central da Mata Atlântica (CCMA) da região do

baixo sul serão plantadas 500 mil mudas de espécies
regionais e exóticas por ano, visando à recomposição
das matas ciliares e florestas remanescentes. Uma série
de estudos e ações também vai garantir a concepção
e implantação de um projeto-piloto no CCMA das ilhas
e estuários da Baía de Todos os Santos. O objetivo é
proteger os atributos naturais da região e promover o
ecoturismo, através da valorização de uma trilha eco-
lógica ligando o interior ao litoral.

 Ações ambientais são asseguradas em convênios assinados pelo

governo.  Agecom, 11/4/2006.

Bahia ganha unidade de tratamento
de resíduos sólidos

A Serquip, primeira empresa privada licenciada para tra-
tar resíduos sólidos oriundos dos serviços de saúde na
Bahia, irá inaugurar no final do mês sua nova unidade
de tratamento. Localizada no Centro Industrial de Aratu
(CIA) - município de Simões Filho -, a implantação da
filial, um investimento de cerca de US$ 2 milhões, vai
permitir, nessa primeira etapa de operação, o
processamento de 12 toneladas de resíduos sólidos por
dia, no estado, material proveniente da área de saúde e
das indústrias. De acordo com o diretor técnico da
Serquip, Alexandre Menelau, o empreendimento ficará
responsável pelo trabalho de coleta, transporte e desti-
no final desses produtos, os quais receberão o trata-
mento adequado através da tecnologia de oxidação tér-
mica (incineração) e esterilização (autoclave). Com a
instalação da nova unidade, que poderá atingir uma
capacidade de processamento de 30 toneladas por dia,
serão gerados cerca de 120 empregos diretos.

Conforme o diretor técnico, um dos pontos principais
desse trabalho envolve a segurança nas ações de ar-
mazenagem e transporte desses produtos até a área
de tratamento. “Nós oferecemos aos nossos clientes
equipamentos específicos para a coleta desses resí-
duos, que ainda são transportados em caminhões es-
pecialmente projetados para esse fim”, explica. Segun-
do informações da empresa, esses materiais serão
identificados por códigos de barra, sendo que os reci-
pientes para acondicionamento e transporte são con-
feccionados em polietileno de alta densidade, com tam-
pa de fechamento hermético, visando a garantir a se-
gurança do processo. Após esse deslocamento, os
resíduos passarão, então, por uma triagem, onde será
indicado o procedimento mais adequado. No caso
daqueles que devem ser destruídos - a exemplo de



Conjuntura e Planejamento , Salvador: SEI, n.144, p .52-53, Maio/200652

Legislação

medicamentos vencidos, peças anatômicas, animais
contaminados, algodão, gaze, peças contaminadas por
sangue, entre outros -, a solução será encaminhá-los
para o incinerador. Durante essa fase, o material é inci-
nerado a uma temperatura entre 800°C e 1500°C, sen-
do que os gases gerados no processo serão queima-
dos sem lançamento na atmosfera, evitando assim ris-
cos ao meio ambiente e à saúde da população.

Na avaliação de Alexandre Menelau, o auxílio prestado
pelo governo estadual foi um dos responsáveis pela
viabilização desse projeto, em especial, no apoio
logístico oferecido pela equipe técnica da Superinten-
dência de Desenvolvimento Industrial e Comercial
(Sudic), autarquia vinculada à Secretaria da Indústria,
Comércio e Mineração (Sicm). Empresa totalmente bra-
sileira, a Serquip está presente atualmente em oito es-
tados do país, atendendo a mais de três mil clientes
em diversos setores produtivos. Com mais de mil cola-
boradores, a empresa já contabiliza a geração, no
mercado nacional, de investimentos da ordem de US$8
milhões. A companhia responde também pela execu-
ção de diversos projetos na área de gestão de resídu-
os sólidos, implantação de aterros sanitários e unida-
des de segregação e compostagem de resíduos sóli-
dos urbanos.

Bahia ganha unidade de tratamento de resíduos sólidos. Correio da
Bahia, 18/04/2006.

Decreto nº 5.744, de 4 de abril de 2006Decreto nº 5.744, de 4 de abril de 2006Decreto nº 5.744, de 4 de abril de 2006Decreto nº 5.744, de 4 de abril de 2006Decreto nº 5.744, de 4 de abril de 2006 – Promulga o
Acordo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República do Líbano sobre Coo-
peração Técnica e Procedimentos Sanitários e
Fitossanitários, celebrado em Beirute, em 4 de dezem-
bro de 2003.

Decreto nº 5.750, de 11 de abril de 2006Decreto nº 5.750, de 11 de abril de 2006Decreto nº 5.750, de 11 de abril de 2006Decreto nº 5.750, de 11 de abril de 2006Decreto nº 5.750, de 11 de abril de 2006 – Dispõe so-
bre a execução do Vigésimo Terceiro Protocolo Adicio-
nal ao Acordo de Complementação Econômica no 36,
entre os Governos da República Argentina, da Repú-
blica Federativa do Brasil, da República do Paraguai e
da República Oriental do Uruguai, na condição de Es-
tados Partes do MERCOSUL, e da República da Bolí-
via, de 28 de dezembro de 2005.

Decreto nº 5.756, de 13 de abril de 2006Decreto nº 5.756, de 13 de abril de 2006Decreto nº 5.756, de 13 de abril de 2006Decreto nº 5.756, de 13 de abril de 2006Decreto nº 5.756, de 13 de abril de 2006 – Dispõe so-
bre o reajuste dos benefícios mantidos pela previdên-
cia social, a partir de 1º de abril de 2006.

Decreto nº 5.763, de 27 de abril de 2006Decreto nº 5.763, de 27 de abril de 2006Decreto nº 5.763, de 27 de abril de 2006Decreto nº 5.763, de 27 de abril de 2006Decreto nº 5.763, de 27 de abril de 2006 – Fixa o preço
mínimo básico para uva industrial da safra 2005/2006.

Atos do Poder Legislativo

Leis

Lei de nº 11.290, de 12 de abril de 2006Lei de nº 11.290, de 12 de abril de 2006Lei de nº 11.290, de 12 de abril de 2006Lei de nº 11.290, de 12 de abril de 2006Lei de nº 11.290, de 12 de abril de 2006 – Abre crédito
extraordinário, em favor dos Ministérios da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento e das Relações Exteriores,
no valor de R$ 74.564.000,00, para os fins que especi-
fica.

Medidas provisórias

Medida provisória nº 291, de 12 de abril de 2006Medida provisória nº 291, de 12 de abril de 2006Medida provisória nº 291, de 12 de abril de 2006Medida provisória nº 291, de 12 de abril de 2006Medida provisória nº 291, de 12 de abril de 2006 –
Dispõe sobre o reajuste dos benefícios mantidos pela
previdência social, a partir de 1º de abril de 2006.

Secretaria da Receita
Federal

Instruções Normativas

Instrução Normativa nº 643 de 12 de abril de 2006Instrução Normativa nº 643 de 12 de abril de 2006Instrução Normativa nº 643 de 12 de abril de 2006Instrução Normativa nº 643 de 12 de abril de 2006Instrução Normativa nº 643 de 12 de abril de 2006 –
Dispõe sobre convênio com o Distrito Federal e muni-
cípios para delegação das atribuições e fiscalização,
inclusive a de lançamento de créditos tributários, e de

UNIÃO

Atos do poder executivo
Decretos

Decreto nº 5.742, de 3 de abril de 2006Decreto nº 5.742, de 3 de abril de 2006Decreto nº 5.742, de 3 de abril de 2006Decreto nº 5.742, de 3 de abril de 2006Decreto nº 5.742, de 3 de abril de 2006 – Promulga o
Acordo sobre Cooperação na Área da Indústria de Ener-
gia entre o Governo da República Federativa do Brasil
e o Gabinete de Ministros da Ucrânia, assinado em Kiev,
em 16 de janeiro de 2002.
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Legislação

cobrança do Imposto sobre Propriedade Territorial Ru-
ral (ITR).

Instrução Normativa nº 644, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 644, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 644, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 644, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 644, de 18 de abril de 2006 –
Dispõe sobre a apresentação da Declaração Final de
Espólio e da Declaração de Saída Definitiva do País
referente ao exercício de 2006, ano-calendário de 2006.

Instrução Normativa nº 645, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 645, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 645, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 645, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 645, de 18 de abril de 2006 –
Disciplina o tratamento de mercadorias importadas e
exportadas que cumpriram a Política Tarifaria Comum
(PTC) do Mercosul.

Instrução Normativa nº 649, de 28 de abril de 2006Instrução Normativa nº 649, de 28 de abril de 2006Instrução Normativa nº 649, de 28 de abril de 2006Instrução Normativa nº 649, de 28 de abril de 2006Instrução Normativa nº 649, de 28 de abril de 2006 –
Estabelece procedimentos para o despacho aduanei-
ro de importação e de exportação de energia elétrica.

Instrução Normativa nº 646, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 646, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 646, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 646, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 646, de 18 de abril de 2006 –
Disciplina o tratamento de mercadorias importadas e
exportadas que cumpriram o regime de origem
mercosul (rom).

Instrução Normativa nº 647, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 647, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 647, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 647, de 18 de abril de 2006Instrução Normativa nº 647, de 18 de abril de 2006 –
Altera a Instrução Normativa SRF nº 469, de 10 de no-
vembro de 2004, que dispõe sobre a aplicação do re-
gime aduaneiro especial de admissão temporária aos
bens relacionados com a visita ao País de dignitários
estrangeiros.

Banco Central do Brasil

Resoluções

Resolução nº 3.360, de 5 de abril de 2006Resolução nº 3.360, de 5 de abril de 2006Resolução nº 3.360, de 5 de abril de 2006Resolução nº 3.360, de 5 de abril de 2006Resolução nº 3.360, de 5 de abril de 2006 – Institui, ao
amparo de recursos do Fundo de Defesa da Econo-
mia Cafeeira (Funcafé), linhas de créditos destinadas
ao financiamento da colheita e estocagem de café, no
período agrícola 2005/2006, e ao Financiamento para
Aquisição de Café (FAC) pelas indústrias, e dispõe
sobre comercialização dos cafés arábica e robusta da
safra 2005/2006, ao amparo da Linha Especial de
Crédito(LEC).

Resolução nº 3.361, de 5 de abril de 2006Resolução nº 3.361, de 5 de abril de 2006Resolução nº 3.361, de 5 de abril de 2006Resolução nº 3.361, de 5 de abril de 2006Resolução nº 3.361, de 5 de abril de 2006 – Dispõe
sobre substituição de garantias em operações de EGF
e sobre crédito para comercialização de milho ao am-
paro dos Recursos Obrigatórios (MCR 6-2).

Resolução nº 3.362, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.362, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.362, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.362, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.362, de 26 de abril de 2006 – Dispõe
sobre créditos para a comercialização com recursos
controlados.

Resolução nº 3.363, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.363, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.363, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.363, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.363, de 26 de abril de 2006 – Dispõe
sobre a reprogramação de parcelas vencidas e a con-
cessão de prazo para pagamento de parcelas
vincendas, em 2006 de financiamento de custeio.

Resolução nº 3.364, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.364, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.364, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.364, de 26 de abril de 2006Resolução nº 3.364, de 26 de abril de 2006 – Dispõe
sobre a reprogramação de parcelas vencidas e a con-
cessão de prazo para pagamento de parcelas
vincendas, em 2006, de operações de investimento
agropecuário.

ESTADO

Atos do poder executivo

Decretos

Decreto nº 9.982 de 27 de abril de 2006Decreto nº 9.982 de 27 de abril de 2006Decreto nº 9.982 de 27 de abril de 2006Decreto nº 9.982 de 27 de abril de 2006Decreto nº 9.982 de 27 de abril de 2006 – Altera o Art.
72 do Regulamento do Fundo de Desenvolvimento
Social e Econômico – FUNDESE, no âmbito do Pro-
grama de Defesa da Economia Baiana – PRODECON.

Secretaria da Fazenda

Portarias

PPPPPortaria nº 140 de 10 de abril de 2006ortaria nº 140 de 10 de abril de 2006ortaria nº 140 de 10 de abril de 2006ortaria nº 140 de 10 de abril de 2006ortaria nº 140 de 10 de abril de 2006 – Altera para o
exercício de 2006, o Orçamento Analítico da Secretaria
da Fazenda - SEFAZ, na forma que indica e dá outras
providências.
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Indicadores Econômicos

Indicadores Econômicos

Índices de Preços

CPI-rodimusnoCoasoçerPedecidnÍ 1 6002/rbA:rodavlaS-

sopurGsednarG
)%(sêmodseõçairaV

sadalumucaseõçairaV
)%(

odalumucaecidnÍ

50/rba 60/rba onaoN 2 21somitlÚ
sesem 3 001=29/rbA 001=49/nuJ

sadibebesotnemilA 31,0 92,0 82,1 83,3 4,252453 94,732

sogracneeoãçatibaH 52,2 62,2 40,9 97,42 5,123367 24,016

aicnêdiseredsogitrA 96,0 82,0- 19,0 44,1- 6,382182 90,532

oiráutseV 78,0 68,0 03,2- 30,1 2,968903 68,181

oãçacinumoceetropsnarT 20,0- 92,0 13,4 33,31 6,664336 55,586

siaossepsodadiuceedúaS 58,0 09,0 70,3 24,6 0,945216 53,623

siaossepsasepseD 42,0- 33,0- 96,1 23,4 3,385556 29,573

lareG 64,0 64,0 80,2 43,6 6,823764 56,523

IES:etnoF
1 072mesodasiuqsepsoçivresesneb803edomusnocedatsecamuedseõçatoc000.72edaidémaatneserperrodavlaSedCPIO

sominímsoirálas04-1edsotnemidnermocsailímafarap,soilícimod006esotnemicelebatse
2 roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsêmoétaadavresboadalumucaoãçairaV
3 seroiretnasesemsoaoãçalermesesem21somitlúsonadavresboadalumucaoãçairaV

acisáBatseCadlanoicaNasiuqseP
6002/rbA:sarielisarbsiatipac-acisábatsecadoãçairaveotsuC

siatipaC
adrolaV
)$R(atsec

onoãçairaV
sêm 1 )%(

)%(adalumucaoãçairaV
odmegatnecroP
ominímoirálas

onaoN 2 sesem21 3

ujacarA 07,241 67,4 97,1- 58,3 51,44

méleB 41,451 73,5 86,1- 97,0- 96,74

etnoziroHoleB 22,071 81,3 77,3- 74,1 66,25

ailísarB 39,861 25,2- 76,4- 84,1- 62,25

abitiruC 42,271 85,6 56,2- 23,0 92,35

silopónairolF 98,861 07,6 61,2- 91,1 52,25

azelatroF 99,621 75,1 55,4- 94,5- 92,93

ainâioG 77,351 47,2 21,3 48,2- 75,74

aossePoãoJ 57,041 48,4 66,2- 80,5 55,34

lataN 49,041 65,6 96,3 06,1 06,34

ergelAotroP 68,171 37,4 61,01- 61,6- 71,35

eficeR 00,341 51,7 29,1 83,5 42,44

orienaJedoiR 46,571 31,4 83,1- 91,3 43,45

rodavlaS 28,931 23,4 66,2 72,6 62,34

oluaPoãS 59,281 02,3 62,0- 21,1 06,65

airótiV 88,161 97,0 52,2- 00,2- 80,05

ESEEID:etnoF
1 roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
2 roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsêmoétaadavresboadalumucaoãçairaV
3 seroiretnasesem21soaoãçalermesesem21somiltúsonadavresboadalumucaoãçairaV
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Indicadores Econômicos

6002/5002:aihaB-sotudorpsiapicnirpsodoidémotnemidnereacisífoãçudorP

APSLodsotudorP 1

)t(acisífoãçudorP )ah/gk(oidémotnemidneR

5002 2 6002 3 oãçairaV
)%(

5002 2 6002 3 oãçairaV
)%(

sairáropmetsaruovaL

ixacabA 4 231.911 473.131 3,01 419.42 803.52 6,1

oecábrehoãdoglA 779.618 267.697 5,2- 481.3 153.3 3,5

ohlA 234.7 683.7 6,0- 939.6 860.7 9,1

miodnemA 240.7 430.7 1,0- 051.1 151.1 1,0

latotzorrA 386.29 620.03 6,76- 673.2 657.1 1,62-

orieuqeszorrA 238.47 592.62 9,46- 651.2 426.1 7,42-

odagirrizorrA 158.71 137.3 1,97- 161.4 001.4 5,1-

aselgni-atataB 051.771 059.322 4,62 875.13 065.43 4,9

racúça-ed-anaC 788.636.5 269.847.5 0,2 167.85 773.06 8,2

alobeC 136.121 449.041 9,51 824.02 634.42 6,91

latotoãjieF 505.064 627.054 1,2- 076 286 8,1

arfasª1oãjieF 038.221 274.47 4,93- 284 163 1,52-

orieuqeS 219.16 449.74 6,22- 434 904 7,5-

odagirrI 025.5 043.5 3,3- 766.2 654.3 6,92

ipuaC 893.55 881.12 8,16- 305 242 9,15-

arfasª2oãjieF 576.733 452.673 4,11 187 828 0,6

orieuqeS 537.203 721.143 7,21 947 308 2,7

odagirrI 749.32 718.32 5,0- 142.2 052.2 4,0

ipuaC 399.01 022.11 1,2 926 585 0,7-

omuF 120.11 120.11 0,0 329 329 0,0

anomaM 493.531 694.47 0,54- 437 507 0,4-

acoidnaM 718.215.4 022.813.4 3,4- 048.21 323.21 0,4-

latotohliM 998.416.1 999.761.1 7,72- 760.2 876.1 8,81-

arfasª1ohliM 126.602.1 876.686 1,34- 020.3 062.2 2,52-

orieuqeS 066.551.1 891.636 9,44- 669.2 441.2 7,72-

odagirrI 169.05 084.05 9,0- 671.5 070.7 6,63

arfasª2ohliM 872.804 123.184 9,71 070.1 722.1 7,41

orieuqeS 649.604 032.974 8,71 860.1 322.1 6,41

odagirrI 233.1 190.2 0,75 941.3 305.5 8,47

ajoS 002.104.2 061.199.1 1,71- 067.2 382.2 0,71-

orefínargogroS 691.401 929.96 9,23- 897.1 047.1 2,3-

etamoT 995.402 150.022 6,7 729.83 204.14 4,6

ogirT 519.1 519.1 0,0 385.5 385.5 0,0

setnenamrepsaruovaL

ananaB 5 122.568 328.500.1 3,61 088.31 434.41 0,4

uacaC 042.241 865.461 7,51 552 982 1,31

éfaC 933.041 081.351 1,9 269 420.1 5,6

újac-ed-ahnatsaC 469.5 455.5 9,6- 982 172 1,6-

aíab-ad-ocoC 4 006.327 945.807 1,2- 378.8 767.8 2,1-

êdneD dn dn - - dn -

ánarauG 392.1 304.1 5,8 902 722 8,8

ajnaraL 5 258.008 655.008 0,0 778.51 478.51 0,0

oãmaM 5 380.976 754.707 2,4 924.05 218.45 7,8

ájucaraM 4 dn dn - - dn -

onier-od-atnemiP 422.3 615.3 1,9 754.2 935.2 3,3

lasiS 086.591 766.112 2,8 788 958 2,3-

avU 833.68 833.68 0,0 032.52 032.52 0,0

AECG/APSL/MAP-EGBI:etnoF
arfassertneanratsearutlucadoãzarmeetnemlamron.levínopsidátseoãnodadoeuqacifingis"dn":sbO

1 edoturBrolaVod%4,49aednopserroc)APSL(alocírgAoãçudorPadocitámetsiSotnematnaveLolepsodasiuqsepsotudorpedoãçalerA
,)PBV(oãçudorp 6991ed)MAP(lapicinuMalocírgAoãçudorPaodnuges

2 )oãçacifiterasotiejussodad(5002/arfas,)AECG(sairáuceporgAsacitsítatsEedoãçanedrooCedopurGodsavitamitsE
3 )oãçacifiterasotiejussodad(6002/lirba,)AECG(sairáuceporgAsacitsítatsEedoãçanedrooCedopurGodsavitamitsE
4 eratcehropsoturfmeoidémotnemidneresoturflimmeacisífoãçudorP
5 lautnecrepoãçairavraredisnocseD.orbmetesedritrapa,eratcehropoliuqmeoidémotnemidnereadalenotmeacisífoãçudorP

Agricultura
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Indicadores Econômicos

6002/5002:aihaB-sotudorpsiapicnirpsodadidrepaeráeadihlocaerá,adatnalpaerÁ

APSLodsotudorP 1

)ah(adatnalpaerÁ )ah(adihlocaerÁ
adidrepaerÁ

)ah( 4

5002 2 6002 3 oãçairaV
)%(

5002 2 6002 3 oãçairaV
)%(

5002 2 6002 3

sairáropmetsaruovaL

ixacabA 508.4 191.5 0,8 508.4 191.5 0,8 0 0

oecábrehoãdoglA 765.752 483.832 4,7- 765.752 487.732 7,7- 0 006

ohlA 170.1 540.1 4,2- 170.1 540.1 4,2- 0 0

miodnemA 221.6 111.6 2,0- 221.6 111.6 2,0- 0 0

latotzorrA 400.93 001.71 2,65- 400.93 001.71 2,65- 0 0

orieuqeszorrA 417.43 091.61 4,35- 417.43 091.61 4,35- 0 0

odagirrizorrA 092.4 019 8,87- 092.4 019 8,87- 0 0

aselgni-atataB 016.5 084.6 5,51 016.5 084.6 5,51 0 0

racúça-ed-anaC 913.69 084.59 9,0- 929.59 812.59 7,0- 093 262

alobeC 459.5 868.5 4,1- 459.5 867.5 1,3- 0 001

latotoãjieF 863.577 268.847 4,3- 044.786 689.066 8,3- 829.78 678.78

arfasª1oãjieF 929.243 083.492 2,41- 100.552 405.602 0,91- 829.78 678.78

orieuqeS 741.032 941.091 4,71- 717.241 153.711 8,71- 034.78 897.27

odagirrI 070.2 545.1 4,52- 070.2 545.1 4,52- 0 0

ipuaC 217.011 686.201 2,7- 412.011 806.78 5,02- 894 870.51

arfasª2oãjieF 934.234 284.454 1,5 934.234 284.454 1,5 0 0

orieuqeS 372.404 417.424 1,5 372.404 417.424 1,5 0 0

odagirrI 786.01 785.01 9,0- 786.01 785.01 9,0- 0 0

ipuaC 974.71 181.91 7,9 974.71 181.91 7,9 0 0

omuF 939.11 939.11 0,0 939.11 939.11 0,0 0 0

anomaM 125.581 665.701 0,24- 643.481 217.501 7,24- 571.1 458.1

acoidnaM 870.083 982.663 6,3- 374.153 714.053 3,0- 506.82 278.51

latotohliM 167.808 774.657 5,6- 121.187 021.696 9,01- 046.72 753.06

arfasª1ohliM 041.724 361.463 7,41- 005.993 608.303 0,42- 046.72 753.06

orieuqeS 592.714 320.753 4,41- 556.983 666.692 9,32- 046.72 753.06

odagirrI 548.9 041.7 5,72- 548.9 041.7 5,72- 0 0

arfasª2ohliM 126.183 413.293 8,2 126.183 413.293 8,2 0 0

orieuqeS 891.183 439.193 8,2 891.183 439.193 8,2 0 0

odagirrI 324 083 2,01- 324 083 2,01- 0 0

ajoS 000.078 001.278 2,0 000.078 001.278 2,0 0 0

orefínargogroS 549.75 314.04 3,03- 549.75 291.04 6,03- 0 122

etamoT 652.5 531.5 3,2- 652.5 513.5 1,1 0 081-

ogirT 343 343 0,0 343 343 0,0 0 0

setnenamrepsaruovaL

ananaB 424.26 853.07 7,21 633.26 586.96 8,11 88 376

uacaC 727.655 273.965 3,2 727.655 273.965 3,2 0 0

éfaC 759.541 062.251 3,4 759.541 295.941 5,2 0 866.2

újac-ed-ahnatsaC 977.02 905.02 3,1- 066.02 094.02 8,0- 911 91

aíab-ad-ocoC 406.18 942.18 4,0- 745.18 328.08 9,0- 75 624

êdneD dn dn - dn dn - - -

ánarauG 791.6 503.6 7,1 791.6 861.6 5,0- 0 731

ajnaraL 395.05 366.05 1,0 144.05 334.05 0,0 251 032

oãmaM 116.31 791.31 0,3- 664.31 709.21 2,4- 541 092

ájucaraM dn dn - dn dn - -

onier-od-atnemiP 213.1 014.1 5,7 213.1 583.1 6,5 0 52

lasiS 854.622 992.642 8,8 855.022 992.642 7,11 009.5 0

avU 224.3 224.3 0,0 224.3 224.3 0,0 0 0

AECG/APSL/MAP-EGBI:etnoF
arfassertneanratsearutlucadoãzarmeetnemlamron.levínopsidátseoãnodadoeuqacifingis"dn":sbO

1 edoturBrolaVod%4,49aednopserroc)APSL(alocírgAoãçudorPadocitámetsiSotnematnaveLolepsodasiuqsepsotudorpedoãçalerA
,)PBV(oãçudorp 6991ed)MAP(lapicinuMalocírgAoãçudorPaodnuges

2 )oãçacifiterasotiejussodad5002/arfas,)AECG(sairáuceporgAsacitsítatsEedoãçanedrooCedopurGodsavitamitsE
3 )oãçacifiterasotiejussodad6002/lirba,)AECG(sairáuceporgAsacitsítatsEedoãçanedrooCedopurGodsavitamitsE
4 adihlocaeráasonemadatnalpaeráàelaviüqE
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Indústria

6002/veF:aihaB-sorenêgsiapicnirpsodeairtsúdniadacisífoãçudorP %

sorenêGesessalC sêmoN 1 lasneM 2 onodalumucA
ona 3

21odalumucA
sesem 4

lareGairtsúdnI 7,7- 5,7 0,7 3,4

lareniMavitartxE 6,8- 9,2 8,3 0,2-

oãçamrofsnarTedairtsúdnI 7,7- 8,7 2,7 7,4

sadibeBesotnemilA 3,32- 5,3- 4,5- 0,4

lepapedsotudorpelepap,esoluleC 6,2- 1,44 0,63 3,72

loocláeoelórtepedonifeR 0,11- 3,8 8,21 3,7

socimíuqsotudorP 7,4- 6,1 6,0 1,2-

ocitsálpeahcarroB 6,4 8,23 2,41 7,9

socilátemoãnsiareniM 6,6- 0,51 4,71 1,21

acisábaigrulateM 8,7 4,21 4,11 5,3

serotomotuasolucíeV 8,02- 9,9- 9,7- 9,81

IES-CAC:oãçarobalE.EGBI:etnoF
levínopsidátseoãnodadoeuqacifingis"dn":sbO

1 lanozasetsujamoc,roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
2 roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
3 roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsêmoétaadavresboadalumucaoãçairaV
4 seroiretnasesem21soaoãçalermesesem21somiltúsonadavresboadalumucaoãçairaV

%6002/veF-5002/veF:aihaB-oãçamrofsnartedairtsúdniadecidníodlasnemoãçairaV

sodoíreP sêmoN 1 lasneM 2 onodalumucA
ona 3

21odalumucA
sesem 4

5002/oriereveF 3,0- 5,4 1,6 8,01

oçraM 1,1 4,0- 8,3 6,9

lirbA 7,2 1,6 4,4 7,9

oiaM 2,3- 3,0 5,3 6,8

ohnuJ 2,6 8,1- 5,2 6,6

ohluJ 3,1- 2,9 5,3 9,6

otsogA 2,3 4,11 5,4 3,7

orbmeteS 4,4- 7,4 5,4 3,7

orbutuO 0,2- 9,1 3,4 8,6

orbmevoN 6,1 1,1 0,4 6,4

orbmezeD 9,6 6,01 5,4 5,4

orienaJ 3,3- 6,6 6,6 5,4

6002/oriereveF 5,0- 6,7 1,7 7,4

IES-CAC:oãçarobalE.EGBI:etnoF
1 lanozasetsujamoc,roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
2 roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
3 roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsêmoétaadavresboadalumucaoãçairaV
4 seroiretnasesem21soaoãçalermesesem21somiltúsonadavresboadalumucaoãçairaV
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Indicadores Econômicos

Energia

6002/veF:aihaB-essalcropacirtéleaigreneedomusnocodlautnecrepoãçairaV %

sessalC sêmoN 3 lasneM 4 onodalumucA
ona 5

21odalumucA
sesem 6

oãçagirrI/laruR 4,0- 1,63 0,23 1,3-

laicnediseR 0,4- 1,3- 8,9 7,4

lairtsudnI 1 5,2- 7,11- 4,01- 2,5-

laicremoC 5,2- 7,3- 4,11 0,5

sacilbúpsedadilitU 2 1,7- 6,4- 4,4 7,3

ocilbúproteS 0,9 3,8 4,7 0,7

airánoissecnoC 1,3- 3,4- 9,3 5,3

latoT 9,2- 0,2- 1,01 9,1

IES-CAC:oãçarobalE.MGC-OC/ABLEOC:etnoF
1 ERVILODACREMeENEPOC,FSEHC,ABLEOCàednopserroclairtsudniomusnoC
2 acirtéleoãçarteotnemaenaSeotogsE,augÁ,acilbúPoãçanimulIaednopserroC
3 lanozasetsujamoc,roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
4 roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
5 roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsêmoétaadavresboadalumucaoãçairaV
6 seroiretnasesem21soaoãçalermesesem21somiltúsonadavresboadalumucaoãçairaV

ojeravonsadnevedemulovonoãçairaV 1 6002/veF:aihaB- %

sorenêGesessalC sêmoN 2 lasneM 3 onodalumucA
ona 4

21odalumucA
sesem 5

atsijeraVoicrémoC 8,0- 9,7 5,6 6,6

setnacifirbuLesievítsubmoC 3,5 1,11 6,3- 1,31-

sotudorp,sodacremrepuS,sodacremrepiH
omuFesadibeB,soicítnemilA

9,3 4,6 2,5 3,6

sodacremrepuSesodacremrepiH 0,7 5,11 5,8 6,5

sodaçlaCeoiráutseV,sodiceT 3,1- 4,4 2,6 1,61

socitsémodortelEesievóM 2,31- 9,01 3,32 0,63

,socidém,socituêcamrafsogitrA
socitémsoceairamufreped,socidépotro

dn 3,6 8,7 9,11

airalepapesatsiver,sianroj,sorviL dn 6,03- 7,42- 3,3-

,oirótircsearapsiairetamesotnemapiuqE
oãçacinumoceacitámrofni

dn 1,67 3,98 7,87

ocitsémodelaosseposuedsogitrasortuO dn 1,6 2,31 4,21

saçePesotoM,solucíeV 4,4 3,92 9,51 6,9

oãçurtsnocedlairetaM dn 8,31 0,4 dn

soçivreSeoicrémoCedotnematrapeD/sasiuqsePedairoteriD/EGBI:etnoF
levínopsidátseoãnodadoeuqacifingis"dn":sbO

1 ACPIolepsodanoicalfedsodaD
2 lanozasetsujamoc,roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
3 roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
4 roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsêmoétaadavresboadalumucaoãçairaV
5 seroiretnasesem21soaoãçalermesesem21somiltúsonadavresboadalumucaoãçairaV

Emprego Formal
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Indicadores Econômicos

otidérCoaoãçetorPedoçivreSoaotnujsaicnêlpmidaniesatlusnoC
3002/teS–2002/teS:rodavlaS %

sodoíreP

satlusnoC saicnêlpmidanI 1

sêmoN 2 lasneM 3 odalumucA
onaon 4 sêmoN 2 lasneM 3 odalumucA

onaon 4

2002orbmeteS 5,52- 0,54- 2,4 5,84 8,49- 4,15-

orbutuO 6,3 1,26- 4,7- 1,8- 3,88- 8,55-

orbmevoN 9,4- 9,26- 5,51- 4,7- 7,38- 8,75-

orbmezeD 8,11 8,26- 1,22- 3,6- 2,59- 9,46-

3002orienaJ 5,01- 3,64- 3,64- 2,52- 0,98- 0,98-

oriereveF 5,21- 3,04- 6,34- 3,6- 5,09- 7,98-

oçraM 2,6- 4,94- 5,54- 1,31 2,98- 6,98-

lirbA 0,01 5,05- 9,64- 2,74 7,08- 6,78-

oiaM 0,2 2,45- 5,84- 1,22- 1,06- 5,58-

ohnuJ 3,21- 4,82- 3,64- 7,65 4,83- 1,28-

ohluJ 7,11 4,82- 2,44- 9,33- 6,23- 1,08-

otsogA 7,3- 3,63- 4,34- 7,42- 0,61- 5,87-

orbmeteS 3,3 7,11- 0,14- 2,412 7,77 0,37-

IES:oãçarobalE.CPSsoirámirPsodaD:etnoF
1 sortsigeRsovoN
2 roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
3 roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
4 roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsêmoétaadavresboadalumucaoãçairaV

6002/raM-5002/raM:aihaB-sodasnepmocseuqehcedlatoT %

sodoíreP

edaditnauQ rolaV

sêmoN 1 lasneM 2 odalumucA
onaon 3 sêmoN 1 lasneM 2 odalumucA

onaon 3

5002oçraM 8,01 3,01- 1,6- 0,8 9,7- 7,5

lirbA 5,21- 1,11- 3,7- 0,21- 7,8- 8,4

oiaM 6,21 3,2- 3,6- 9,11 6,2- 3,4

ohnuJ 4,7- 9,7- 6,6- 6,5- 2,6- 7,3

ohluJ 7,2- 9,11- 3,7- 9,2- 4,11- 9,2

otsogA 0,41 7,2- 7,6- 0,31 5,3- 5,2

orbmeteS 5,8- 1,0- 1,6- 6,7- 8,5- 1,2

orbutuO 8,0 3,1- 6,5- 1,1 6,8- 6,1

orbmevoN 5,1- 1,01- 0,6- 6,0 0,0 5,1

orbmezeD 5,1 0,9- 3,6- 0,5 3,11- 9,0

orienaJ 3,6 8,0- 8,0- 3,3 1,2- 9,4-

oriereveF 7,62- 5,91- 7,9- 3,32- 8,31- 5,7-

6002oçraM 4,73 2,0- 4,6- 2,13 7,4 5,3-

lisarBodlartneCocnaB:etnoF
1 roiretnaetnemataidemisêmoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
2 roiretnaonaodsêmomsemoaoãçalermesêmonadavresbooãçairaV
3 roiretnaonaododoírepomsemoaoãçalermeonaodsêmoétaadavresboadalumucaoãçairaV
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Indicadores S ociais

Indicadores Sociais
Emprego

DEP-ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP
oãçapicitrapedeogerpmesededsaxaT

6002/raM-rodavlaSedanatiloporteMoãigeR %

saxaT SMR rodavlaS soipícinumsiameD

latoTogerpmeseD 7,42 0,42 4,72

otrebaogerpmeseD 9,41 4,41 8,61

otlucoogerpmeseD 8,9 6,9 6,01

)AIP/AEP(oãçapicitraP 1,16 7,16 6,85

EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF

oãçapicitrapedaxateotrebaogerpmesededaxaT
6002/raM-5002/naJ:rodavlaSedanatiloporteMoãigeR %

sodoíreP
otrebaogerpmesededaxaT oãçapicitrapedaxaT

SMR rodavlaS SMR rodavlaS

5002orienaJ 0,41 9,31 0,16 8,16

oriereveF 4,31 8,21 5,06 9,06

oçraM 0,41 0,31 4,06 6,06

lirbA 9,41 7,31 3,06 7,06

oiaM 5,51 4,41 7,06 2,16

ohnuJ 1,51 9,31 7,06 5,16

ohluJ 5,41 3,31 1,16 7,16

otsogA 3,41 0,31 1,16 5,16

orbmeteS 1,41 2,31 5,16 7,16

orbutuO 1,41 1,31 4,16 7,16

orbmevoN 9,31 0,31 7,16 0,26

orbmezeD 6,31 9,21 8,16 3,26

6002orienaJ 9,31 4,31 8,16 3,26

oriereveF 1,41 8,31 8,16 3,26

oçraM 9,41 4,41 1,16 7,16

EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
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saxat,sona01edseroiamsovitanisodeavitaetnemacimonoceelatotoãçalupopadavitamitsE
latotogerpmesededaxateoãçapicitrapedsiabolg

6002/raM-5002/naJ:rodavlaSedanatiloporteMoãigeR %

sodoíreP

)AEP(avitAetnemacimonocEoãçalupoP edseroiamsovitanI
sonA01 saxaT

oãçalupoP
latot 1

latoT sodapucO sodagerpmeseD

soremúN
sotulosba 1 ecidnÍ 2 soremúN

sotulosba 1 ecidnÍ 2 soremúN
sotulosba 1 ecidnÍ 2 soremúN

sotulosba 1 ecidnÍ 2 oãçapicitraP
)AIP/AEP(

ogerpmeseD
latot
)AEP/SED(

5002orienaJ 396.1 0,921 372.1 7,121 024 7,751 380.1 3,811 0,16 8,42 782.3

oriereveF 386.1 3,821 962.1 3,121 414 5,551 990.1 1,021 5,06 6,42 392.3

oçraM 486.1 4,821 652.1 1,021 824 7,061 401.1 6,021 4,06 4,52 892.3

lirbA 586.1 4,821 252.1 7,911 334 6,261 901.1 2,121 3,06 7,52 403.3

oiaM 007.1 6,921 162.1 6,021 934 9,461 101.1 3,021 7,06 8,52 013.3

ohnuJ 407.1 9,921 072.1 4,121 434 0,361 301.1 5,021 7,06 5,52 613.3

ohluJ 917.1 0,131 192.1 4,321 824 7,061 490.1 5,911 1,16 9,42 123.3

otsogA 327.1 3,131 992.1 2,421 424 2,951 690.1 8,911 1,16 6,42 723.3

orbmeteS 837.1 5,231 823.1 0,721 014 0,451 880.1 8,811 5,16 6,32 333.3

orbutuO 937.1 5,231 433.1 5,721 504 1,251 390.1 4,911 4,16 3,32 933.3

orbmevoN 157.1 5,331 253.1 3,921 993 9,941 880.1 8,811 7,16 8,22 543.3

orbmezeD 857.1 0,431 053.1 1,921 804 2,351 680.1 7,811 8,16 2,32 053.3

6002orienaJ 267.1 3,431 443.1 5,821 814 0,751 980.1 0,911 8,16 7,32 653.3

oriereveF 667.1 6,431 643.1 7,821 024 7,751 190.1 2,911 8,16 8,32 263.3

oçraM 057.1 4,331 813.1 0,621 234 2,261 411.1 7,121 1,16 7,42 863.3

lasnemoãçairaV

60-veF/60-raM 9,0- 1,2- 9,2 1,2 1,1- 8,3

onaonoãçairaV

50-zeD/60-raM 5,0- 4,2- 9,5 5,2 1,1- 5,6

launaoãçairaV

50-raM/60-raM 9,3 9,4 9,0 9,0 2,1 8,2-

1 0002osneCodsodatlusersonesabmocsadatsujamarofoãçalupopadseõçejorpsa1002/orierevefedritrapA.saossep000.1mE
2 001=6991orbmezeD:esaB
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Indicadores S ociais

ertsemirtonacimônoceedadivitaedrotesropsodapucosodoãçiubirtsiD
6002/raM-5002/naJ:rodavlaSedanatiloporteMoãigeR %

acimônoceedadivitaedseroteS

sodoíreP edairtsúdnI
oãçamrofsnart

oãçurtsnoC
livic

oicrémoC
soçivreS
oãçudorp 1

soçivreS
siaossep 2

soçivreS
socitsémod

sortuO

5002orienaJ 6,8 9,4 3,61 3,23 4,62 0,01 5,1

oriereveF 7,8 5,5 3,61 9,23 2,52 8,9 6,1

oçraM 8,8 4,5 9,51 7,33 6,52 1,9 5,1

lirbA 9,8 7,5 4,61 5,23 3,62 9,8 3,1

oiaM 1,9 1,5 0,61 5,13 7,72 2,9 4,1

ohnuJ 2,9 8,4 2,61 2,13 5,72 6,9 5,1

ohluJ 3,9 1,4 2,61 8,13 4,72 7,9 5,1

otsogA 2,9 3,4 1,61 8,23 4,62 6,9 6,1

5002orbmeteS 3,9 3,4 0,61 2,33 2,62 4,9 6,1

orbutuO 1,9 3,4 7,51 3,33 5,62 4,9 7,1

orbmevoN 6,9 2,4 1,61 1,23 1,72 3,9 6,1

orbmezeD 7,9 6,4 2,61 5,13 8,62 4,9 8,1

6002orienaJ 4,9 0,5 3,61 4,13 8,62 3,9 8,1

oriereveF 9,8 4,5 6,61 6,13 3,62 6,9 6,1

oçraM 7,8 3,5 6,61 7,13 7,62 4,9 6,1

EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
1 soicítiderC;aicílopesadramrAsaçroF,acilbúpoãçartsnimdA;sodazilaicepsE;acilbúpedadilitU;meganezamraeetropsnartmeulcnI

;sievómiedesoiráilibomserolavedoãçartsinimda,oicrémoC;oãsufidelete,oãsufidoidar,oãsrevid;oãçacinumoC:soriecnanife
.azepmileoãçaraperedsoçivressortuO;serailixuasoçivreS

2 sortuoeacinâcemoãçaraperedsanicifo,soirátinumocsoçivres,edúas,oãçacude,oãçatnemila,sosrevidsiaossepsoçivresmeulcnI
soçivres

ertsemirtonoãçapucoanoãçisopropsodapucosodoãçiubirtsiD
6002/raM-5002/naJ:rodavlaSedanatiloporteMoãigeR %

sodoíreP

oãçapucoanoãçisoP

sodairalassA somonôtuA

rodagerpmE socitsémoD sortuO 1

latoT
.virp.ssA
arietrac/c

.virp.ssA
arietrac/s

.ssA
ocilbúp

latoT
.bart.tuA
ocilbúp/p

.bart.tuA
aserpme/p

5002orienaJ 3,06 7,53 5,11 1,31 4,32 2,91 2,4 2,4 0,01 1,2

oriereveF 5,06 0,63 2,11 3,31 3,32 3,91 0,4 4,4 8,9 0,2

oçraM 7,16 2,73 0,11 5,31 8,22 0,91 8,3 5,4 1,9 9,1

lirbA 6,16 3,73 2,11 1,31 8,22 9,81 9,3 6,4 9,8 1,2

oiaM 8,06 2,63 6,11 0,31 5,32 8,91 7,3 3,4 2,9 2,2

ohnuJ 8,06 8,53 1,21 9,21 7,32 6,91 1,4 7,3 6,9 2,2

ohluJ 8,16 0,63 2,21 6,31 6,22 9,81 7,3 8,3 7,9 1,2

otsogA 1,26 5,63 0,21 6,31 3,22 4,81 9,3 9,3 6,9 1,2

5002orbmeteS 2,26 7,63 4,11 1,41 0,22 4,81 6,3 2,4 4,9 2,2

orbutuO 1,26 6,63 3,11 1,41 3,22 7,81 5,3 8,3 4,9 4,2

orbmevoN 6,26 2,73 2,11 1,41 0,22 4,81 5,3 6,3 4,9 4,2

orbmezeD 4,26 7,73 6,11 2,31 6,22 0,91 7,3 2,3 5,9 3,2

6002orienaJ 8,16 5,73 8,11 4,21 2,32 4,91 9,3 6,3 2,9 1,2

oriereveF 2,26 2,83 8,11 1,21 5,22 0,91 5,3 5,3 6,9 2,2

oçraM 4,26 8,73 6,11 9,21 7,12 5,81 1,3 1,4 4,9 5,2

EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
1 serailimafsoicógenedsonodeserailimafserodahlabartmeulcnI
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lapicnirpohlabartonsodairalassasodesodapucosodlartsemirtlaerotnemidneR
6002/veF-5002/naJ:rodavlaSedanatiloporteMoãigeR $R

sodoíreP

laeroidémotnemidneR

sodapucO 1 sodairalassA 2

otulosbArolaV 3

ecidnÍ 4
otulosbArolaV 3

ecidnÍ 4

aidéM anaideM aidéM anaideM
5002orienaJ 137 493 7,97 248 2196,584 0,08

oriereveF 857 514 6,28 268 8463,405 9,18

oçraM 687 414 7,58 298 705 8,48

lirbA 757 104 5,28 468 774 1,28

oiaM 547 193 2,18 948 964 7,08

ohnuJ 727 993 3,97 738 374 5,97

ohluJ 637 514 2,08 258 994 0,18

otsogA 447 614 1,18 268 6944,915 9,18

orbmeteS 347 514 0,18 168 5069,415 8,18

orbutuO 147 214 8,08 648 9704,905 4,08

orbmevoN 137 704 7,97 348 9939,705 1,08

orbmezeD 927 804 4,97 628 7112,505 5,87

6002orienaJ 347 604 0,18 448 9956,405 2,08

oriereveF 057 404 7,18 848 105 6,08

lasnemoãçairaV

60-naJ/60-veF 9,0 6,0- 9,0 4,0 7,0- 4,0

onaonoãçairaV

50-zeD/60-veF 9,2 0,1- 9,2 6,2 8,0- 6,2

launaoãçairaV

50-veF/60-veF 1,1- 7,2- 1,1- 7,1- 7,0- 7,1-
.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF

1 serodahlabartso,sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassasocitsémodsodagerpmesoesodairalassasoevisulcxE
.oicífenebuoeicépsemeetnemavisulcxemarahnageuqserodahlabartsoelairalasoãçarenumermesserailimaf

2 .sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassasoevisulcxE
3 .6002orierevefedsiaeRmeserolaV.IES-CPI-odaziliturotalfnI
4 .001=6991-orbmezeD:esaB.aidémadoãçairavedecidnÍ

Rendimento
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oãçurtsnieduargropsodapucosodlartsemirtoidémlaerotnemidneR 1

6002/veF-5002/naJ:rodavlaSedanatiloporteMoãigeR $R

sodoíreP

oãçurtsnieduargropsodapucosodlartsemirtoidémlaerotnemidneR

sotebaflanA
uargº1
otelpmocni

uargº1
/otelpmoc
otelpmocniº2

uargº2
/otelpmoc
otelpmocniº3

uargº3
otelpmoc

5002orienaJ 152 063 634 687 262.2

oriereveF 962 763 264 997 142.2

oçraM 582 663 564 608 803.2

lirbA 682 853 664 177 762.2

oiaM 082 563 164 857 992.2

ohnuJ 262 373 344 747 282.2

ohluJ 272 873 744 077 162.2

otsogA 192 483 644 387 422.2

orbmeteS 782 373 344 487 461.2

orbutuO 162 363 544 987 871.2

orbmevoN 742 743 944 377 061.2

orbmezeD 372 953 874 477 771.2

orienaJ 682 173 005 867 771.2

oriereveF 372 373 494 287 681.2

EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
1 6002edorierevefedsiaermeserolaV.IES-CPI-odaziliturotalfnI

edrotesropodavirprotesonsodairalassasodlartsemirtoidémlaerotnemidneR
lautaolepadanissaoãneadanissaohlabartedarietraceacimônoceedadivita

rodagerpme 1

6002/veF-5002/naJ:rodavlaSedanatiloporteMoãigeR $R

sodoíreP

odavirprotesonsodairalassasodlartsemirtoidémlaerotnemidneR

latoT
edadivitaedroteS ohlabartedarietraC

airtsúdnI oicrémoC soçivreS adanissA adanissa-oãN

5002orienaJ 517 869 835 027 408 414

oriereveF 627 769 045 237 218 124

oçraM 657 1011 375 927 348 644

lirbA 037 4401 355 796 618 444

oiaM 817 9001 955 296 608 544

ohnuJ 986 298 755 186 277 524

ohluJ 396 909 785 676 677 424

otsogA 996 959 865 876 777 034

orbmeteS 707 4401 265 176 687 734

orbutuO 407 2301 045 076 587 724

orbmevoN 707 2301 975 666 097 624

orbmezeD 596 099 975 466 087 014

6002orienaJ 117 199 585 996 297 034

oriereveF 517 9301 465 786 208 714

EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
1 6002edorierevefedsiaermeserolaV.IES-CPI-odaziliturotalfnI
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sodairalassasoesodapucosoertnelartsemirtlaerotnemidnerodoãçiubirtsiD
lapicnirpohlabarton 1

6002/veF-5002/naJ:rodavlaSedanatiloporteMoãigeR $R

sodoíreP

lartsemirtlaerotnemidneR

sodapucO 2 sodairalassA 3

%01
mahnag

éta

%52
mahnag

éta

%05
mahnag

éta

%57
mahnag

éta

%09
mahnag

éta

%01
mahnag

éta

%52
mahnag

éta

%05
mahnag

éta

%57
mahnag

éta

%09
mahnag

éta

5002orienaJ 821 772 493 857 906.1 772 223 684 209 827.1

oriereveF 931 672 514 848 016.1 672 223 405 659 508.1

oçraM 951 672 414 648 307.1 572 913 705 559 719.1

lirbA 731 572 104 308 295.1 472 713 774 649 758.1

oiaM 621 372 193 257 685.1 372 613 964 548 578.1

ohnuJ 621 372 993 737 875.1 372 213 374 248 667.1

ohluJ 521 113 514 197 365.1 113 213 994 429 958.1

otsogA 521 213 614 138 116.1 213 233 915 539 718.1

orbmeteS 421 013 514 628 156.1 013 343 515 639 858.1

orbutuO 351 603 214 608 855.1 603 233 905 829 567.1

orbmevoN 251 503 704 567 745.1 503 623 805 419 097.1

orbmezeD 251 303 804 308 135.1 303 423 505 998 336.1

6002orienaJ 151 103 604 308 506.1 103 533 505 909 097.1

oriereveF 051 003 404 008 506.1 003 143 105 209 008.1

EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:etnoF
1 6002edorierevefedsiaermeserolaV.IES-CPI-odaziliturotalfnI
2 serailimafserodahlabartso,sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassasocitsémodsodagerpmesoesodairalassasoevisulcxE

oicífenebuoeicépsemeetnemavisulcxemarahnageuqserodahlabartsoelairalasoãçarenumermes
3 sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassasoevisulcxE
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Indicadores S ociais

Emprego Formal

ogerpmEodlasneMoãçautulF
6002/raM-5002/naJ:aihaB

sodoíreP

)sotnemagilsed–seõssimdA(odiuqílodlaS

latoT 1 .dnI
oãçamrofsnart

livic.tsnoC oicrémoC soçivreS

5002 259.36 018.01 705.9 255.51 300.82

orienaJ 288.4 331.1 554.1 962.1 992.1

oriereveF 211.3 687 046- 717 111.1

oçraM 624.6 566.1 814.1 451- 748.2

lirbA 783.9 433.1 160.1 100.1 608.4

oiaM 115.9 018 390.1 755.1 884.1

ohnuJ 708.9 675.1 787 843.2 027.2

ohluJ 773.7 045 454.2 537 854.3

otsogA 740.6 464 169.1 564.1 317.3

orbmeteS 579.5 453.2 616.1 406.1 223.2

orbutuO 465.4 844.1 775- 587.1 661.3

orbmevoN 556.2 473- 112 063.2 935.2

orbmezeD 197.5- 629- 233.1- 568 664.1-

6002 445.9 130.1 438.1 048 793.3

orienaJ 499.6 965 295.1 470.1 098.2

oriereveF 944.2 023- 371 706 358.1

oçraM 101 287 96 148- 643.1-

60/raM-50/rbA 670.95 752.8 801.9 065.41 341.62

otnemicelebatsEodlifreP-56/329.4ieL-sodagerpmeseDesodagerpmEedortsadaC-ETM:etnoF
1 seranimilerpsodaD.serotessosodotmeulcnI

ogerpmEodlasneMoãçautulF
6002/raM-5002/naJ:rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

sodoíreP

)sotnemagilsed–seõssimdA(odiuqílodlaS

latoT 1 .dnI
oãçamrofsnart

livic.tsnoC oicrémoC soçivreS

5002 750.63 555.3 414.6 223.5 016.12

orienaJ 571- 983 067 054 387

oriereveF 479 471- 343- 853 991.1

oçraM 853.3 745 587 991- 959.1

lirbA 415.4 746 615 652 288.2

oiaM 317.1 93- 265 392 974

ohnuJ 352.3 524 345 116 516.1

ohluJ 712.5 365 388.1 96- 207.2

otsogA 745.5 252 924.1 914 302.3

orbmeteS 541.5 527 911.1 678 523.2

orbutuO 914.4 184 66- 958 238.2

orbmevoN 239.2 2- 053- 741.1 890.2

orbmezeD 048- 952- 424- 123 764-

6002 003.3 887 074.1 49 719

orienaJ 513.3 016 653.1 723 689

oriereveF 173.1 622 79 203 097

oçraM 683.1- 84- 71 535- 958-

60/raM-50/rbA 002.53 185.3 286.6 708.4 685.81

otnemicelebatsEodlifreP-56/329.4ieL-sodagerpmeseDesodagerpmEedortsadaC-ETM:etnoF
1 seranimilerpsodaD.serotessosodotmeulcnI
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Finanças Públicas

Finanças Públicas
União

oãinUadsatieceRsadovitartsnomeD
6002/veF-naJ:laicosedadirugesadelacsifsotnemaçrO 000.1$R

satieceR
oãsiverP
laicinI
)a(

oãsiverP
adazilautA

)b(

sadazilaeRsatieceR odlaS
razilaera

)d-b(/veF-naJ
)c(6002

)a/c(%
ertsemiBoétA

)d(
)b/d(%

setnerroCsatieceR - - 707.210.39 - 808.210.39 - )808.210.39(

airátubirTatieceR - - 201.192.62 - 201.192.62 - )201.192.62(

seõçiubirtnoCedatieceR - - 241.792.94 - 241.792.94 - )241.792.94(

lainomirtaPatieceR - - 572.231.6 - 472.231.6 - )472.231.6(

airáuceporgAatieceR - - 971.3 - 971.3 - )971.3(

lairtsudnIatieceR - - 349.76 - 349.76 - )349.76(

soçivreSedatieceR - - 617.566.4 - 617.566.4 - )617.566.4(

setnerroCsaicnêrefsnarT - - 922.91 - 033.91 - )033.91(

setnerroCsatieceRsartuO - - 221.635.6 - 221.635.6 - )221.635.6(

latipaCedsatieceR - - 107.771.14 - 207.771.14 - )207.771.14(

otidérCedseõçarepO - - 361.465.33 - 361.465.33 - )361.465.33(

sneBedoãçaneilA - - 183.565 - 183.565 - )183.565(

somitsérpmEedseõçazitromA - - 615.768.2 - 615.768.2 - )615.768.2(

latipaCedsaicnêrefsnarT - - 063.7 - 063.7 - )063.7(

latipaCedsatieceRsartuO - - 282.371.4 - 282.371.4 - )282.371.4(

)I(satieceRsadlatotbuS - - 904.091.431 - 015.091.431 - )015.091.431(

-otidérCedseõçarepO
)II(otnemaicnanifeR

- - 306.122.45 - 306.122.45 - )306.122.45(

sanretnIotidérCedseõçarepO - - 871.220.15 - 871.220.15 - )871.220.15(

sanretxEotidérCedseõçarepO - - 524.991.3 - 524.991.3 - )524.991.3(

otnemaicnanifeRmoclatotbuS
)II+I(=)III(

- - 210.214.881 - 311.214.881 - )311.214.881(

)VI(ticiféD - - - - - - -

)VI+III(=)V(latoT - - 210.214.881 - 311.214.881 - )311.214.881(

soicícrexEedsodlaS
seroiretnA

- - - - - -

CNIEG/TNOCC/NTS-IFAIS:etnoF

oãinUadsatieceRsadovitartsnomeD
6002/veF-naJ:laicoSedadirugeSadelacsifsotnemaçrO 000.1$R

sasepseD
oãçatoD
laicini
)a(

sotidérC
sianoicida

)b(

oãçatoD
adazilauta
)b+a(=)c(

sadahnepmesasepseD sadadiuqilsasepseD
%
)c/g(

odlaS
radiuqila

)g-c(/veF-naJ
)d(6002

oétA
ertsemib

)e(

/veF-naJ
)f(6002

oétA
ertsemib

)g(

setnerroCsasepseD 482.641.606 465.421 848.072.606 286.186.493 286.186.493 864.885.78 864.885.78 4,41 083.286.815

siaicoSsogracnEelaosseP 562.458.101 - 562.458.101 166.917.76 166.917.76 061.529.61 061.529.61 6,61 501.929.48

adivíDadsogracnEesoruJ 432.525.971 - 432.525.971 102.315.871 102.315.871 366.081.91 366.081.91 7,01 175.443.061

setnerroCsasepseDsartuO 587.667.423 465.421 943.198.423 028.844.841 028.844.841 546.284.15 546.284.15 8,51 407.804.372

eFD,sodatsEa.fsnarT
soipicínuM

635.672.211 - 635.672.211 272.745.29 272.745.29 611.824.91 611.824.91 3,71 024.848.29

soiráicnediverPsoicífeneB 185.246.551 - 185.246.551 509.165.92 509.165.92 998.250.32 998.250.32 8,41 286.985.231

setnerroCsasepseDsiameD 866.748.65 465.421 232.279.65 346.933.62 346.933.62 036.100.9 036.100.9 8,51 206.079.74

latipaCedsasepseD 399.665.401 555.723.1 845.498.501 531.462.79 531.462.79 350.983.31 350.983.31 6,21 594.505.29

sotnemitsevnI 945.922 555.723.1 401.755.1 038.961 038.961 89 89 0,0 600.755.1

sariecnaniFseõsrevnI 593.448.11 - 593.448.11 916.048.11 916.048.11 265.779 265.779 3,8 338.668.01

adivíDadoãçazitromA 940.394.29 - 940.394.29 686.352.58 686.352.58 393.114.21 393.114.21 4,31 656.180.08

aicnêgnitnoCedavreseR - - - - - - - - -

)I(sasepseDsadlatotbuS 772.317.017 911.254.1 693.561.217 718.549.194 718.549.194 125.779.001 125.779.001 2,41 578.781.116

-adivíDadoãçazitromA
)II(otnemaicnanifeR

117.885.438 0 117.885.438 117.513.338 117.513.338 189.106.16 189.106.16 4,7 037.689.277

adivíDadotnemaicnanifeR
airáiliboM

394.488.628 0 394.488.628 394.116.528 394.116.528 256.360.06 256.360.06 3,7 148.028.667

sartuOedotnemaicnanifeR
sadivíD

812.407.7 0 812.407.7 812.407.7 812.407.7 923.835.1 923.835.1 0,02 988.561.6

moclatotbuS
otnemaicnanifeR

)II+I(=)III(
889.103.545.1 911.254.1 701.457.645.1 825.162.523.1 825.162.523.1 205.975.261 205.975.261 5,01 506.471.483.1

)VI(tivárepuS - - - - - - 116.238.52 - -

)VI+III(latoT 889.103.545.1 911.254.1 701.457.645.1 825.162.523.1 825.162.523.1 205.975.261 311.214.881 - 506.471.483.1

CNIEG/TNOCC/NTS-IFAIS:etnoF
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atieceR-oirátnemaçrOoçnalaB
6002/veF-naJ:laicosedadirugesadelacsifsotnemaçrO

000.1$R

satieceR
oãsiverP
laicini

oãsiverP
adazilauta

sadazilaersatieceR
aodlaS
razilaer
)c-a(

.miB
veF-naJ

%
oN
oicícrexe

%

)a( )b( )a/b( )c( )a/c(

setnerroCsatieceR 198.484.51 597.015.51 664.644.2 77,51 664.644.2 77,51 923.460.31

airátubirTatieceR 600.008.8 600.008.8 792.053.1 43,51 792.053.1 43,51 907.944.7

sotsopmI 991.055.8 991.055.8 114.113.1 43,51 114.113.1 43,51 887.832.7

saxaT 708.942 708.942 688.83 75,51 688.83 75,51 029.012

airohleMedoãçiubirtnoC - - - - - - -

seõçiubirtnoCedatieceR 599.306.1 599.306.1 265.952 81,61 265.952 81,61 434.443.1

siaicoSseõçiubirtnoC 599.306.1 599.306.1 265.952 81,61 265.952 81,61 434.443.1

sacimônocEseõçiubirtnoC - - - - - - -

lainomirtaPatieceR 810.921 810.921 161.82 38,12 161.82 38,12 758.001

sairáilibomIsatieceR 689.7 689.7 673.1 42,71 673.1 42,71 016.6

soiráiliboMserolaVedsatieceR 983.511 983.511 501.62 26,22 501.62 26,22 482.98

seõssimrePeseõssecnoCedsatieceR 055.5 055.5 835 96,9 835 96,9 210.5

siainomirtaPsatieceRsartuO 39 39 141 16,151 141 94,251 )94(

airáuceporgAatieceR 536.1 536.1 - - - - 536.1

lategeVoãçudorPadatieceR 051 051 - - - - 051

sodavireDelaminAoãçudorPadatieceR 502.1 502.1 - - - - 502.1

sairáuceporgAsatieceRsartuO 082 082 - - - - 082

lairtsudnIatieceR 001 001 - - - - 001

oãçamrofsnarTedairtsúdnIadatieceR 001 001 - - - - 001

oãçurtsnoCedairtsúdnIadatieceR - - - - - - -

siairtsudnIsatieceRsartuO - - - - - - -

soçivreSedatieceR 855.97 836.38 741.11 33,31 741.11 33,31 294.27

soçivreSedatieceR 855.97 836.38 741.11 33,31 741.11 33,31 294.27

setnerroCsaicnêrefsnarT 550.794.5 798.705.5 793.578 98,51 793.578 98,51 005.236.4

siatnemanrevogretnIsaicnêrefsnarT 447.133.5 447.133.5 224.658 - 224.658 60,61 123.574.4

sadavirPseõçiutitsnIedsaicnêrefsnarT - - - - - - -

roiretxEodsaicnêrefsnarT 381.1 381.1 92 - 92 54,2 451.1

saossePedsaicnêrefsnarT - - - - - - -

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 821.461 179.471 649.81 38,01 649.81 38,01 520.651

emoFàetabmoCoarapsaicnêrefsnarT - - - - - - -

setnerroCsatieceRsartuO 685.097 765.108 892.831 52,71 892.831 52,71 962.366

aroMedsoruJesatluM 797.821 797.821 733.81 42,41 733.81 42,41 064.011

seõçiutitseReseõçazinednI 257.82 257.82 278.3 74,31 278.3 74,31 088.42

avitAadivíDadatieceR 933.7 933.7 510.1 38,31 510.1 38,31 423.6

sasreviDsatieceR 796.526 876.636 470.511 70,81 470.511 70,81 506.125

airátnemaçrOatieceRadarodacifiteRatnoC )160.714.1( )160.714.1( )593.612( 72,51 )593.612( 72,51 )666.002.1(

latipaCedsatieceR 850.149 869.149 335.64 49,4 335.64 49,4 534.598

otidérCedseõçarepO 375.896 375.896 962.14 19,5 962.14 19,5 503.756

sanretnIotidérCedseõçarepO 204.383 204.383 202.42 13,6 202.42 13,6 002.953

sanretxEotidérCedseõçarepO 171.513 171.513 760.71 24,5 760.71 24,5 401.892

sneBedoãçaneilA 727.73 636.83 169.1 80,5 169.1 80,5 576.63

sievóMsneBedoãçaneilA 071.33 071.33 158 75,2 158 75,2 813.23

sievómIsneBedoãçaneilA 755.4 764.5 011.1 03,02 011.1 03,02 753.4

somitsérpmEedoãçazitromA 231.5 231.5 593 593 07,7 737.4

soiráilibomIsomitsérpmEedoãçazitromA 231.5 231.5 593 593 737.4

latipaCedsaicnêrefsnarT 783.691 783.691 809.2 84,1 809.2 84,1 974.391

siatnemanrevogretnIsaicnêrefsnarT 617.21 617.21 - - - - 617.21

sadavirPseõçiutitsnIedsaicnêrefsnarT 17 17 - - - - 17

roiretxEodsaicnêrefsnarT 003 003 - - - - 003

saossePedsaicnêrefsnarT - - - - - - -

sacilbúPseõçiutitsnIsartuOedsaicnêrefsnarT - - - - - - -

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 003.381 003.381 809.2 95,1 809.2 95,1 293.081

emoFàetabmoCoarapsaicnêrefsnarT - - - - - - -

latipaCedsatieceRsartuO 042.3 042.3 - - - - 042.3

laicoSlatipaCodoãçazilargetnI - - - - - - -

.cnaniFE.pmEeD.zitromAaD.vorP.vtA.viD - - - - - - -

seõçiutitseR - - - - - - -

satieceRsartuO 042.3 042.3 - - - 042.3

)I(satieceRsadlatotbuS 949.524.61 367.254.61 999.294.2 51,51 999.294.2 51,51 467.959.31

)II(otnemaicnanifeR-otidérCedseõçarepO - - - - - - -

sanretnIotidérCedseõçarepO - - - - - - -

airáiliboMadivíDadotnemaicnanifeRaraP - - - - - - -

sadivíDsartuOedotnemaicnanifeRaraP - - - - - - -

sanretxEotidérCedseõçarepO - - - - - - -

airáiliboMadivíDadotnemaicnanifeRaraP - - - - - - -

sadivíDsartuOedotnemaicnanifeRaraP - - - - - - -

)II+I(=III(sotnemaicnanifeRmoclatotbuS 949.524.61 367.254.61 999.294.2 51,51 999.294.2 51,51 467.959.31

)VI(ticiféD - - - - - - -

)VI+III(=)V(latoT 949.524.61 367.254.61 999.294.2 51,51 999.294.2 51,51 467.959.31

seroiretnAsoicícrexEedsodlaS - - - - 189.01 - -

.POCID/FAS/FOCIS/ZAFES:etnoF

Estado



Conjuntura e Planejamento, Salvador: SEI, n.144, p.52-53, Maio/2006 69

Finanças Públicas

asepseD-oirátnemaçrOoçnalaB
6002/veF-naJ:laicosedadirugesadelacsifsotnemaçrO 000.1$R

sasepseD
oãçatoD
laicini

sotidérC
sianoicida

oãçatoD
adazilauta

sasepseD
sadahnepme

sadadiuqilsasepseD

odlaS
.miB
veF-naJ

oN
oicícrexe

.miB
veF-naJ

oN
oicícrexe

setnerroCsasepseD 484.056.31 573.21 958.266.31 740.659.1 740.659.1 294.048.1 294.048.1 763.228.11

sogracnEelaosseP 043.199.6 558.3 591.599.6 011.431.1 011.431.1 133.511.1 133.511.1 468.978.5

adivíDadsogracnEesoruJ 088.508 000.1 088.608 132.18 132.18 132.18 132.18 946.527

setnerroCsasepseDsartuO 462.358.5 025.7 487.068.5 707.047 707.047 039.346 039.346 458.612.5

latipaCedsasepseD 569.347.2 934.41 404.857.2 578.342 578.342 407.622 407.622 107.135.2

sotnemitsevnI 017.116.1 842.21 959.326.1 264.54 264.54 492.82 492.82 566.595.1

sariecnaniFseõsrevnI 968.531 )9( 068.531 056.31 056.31 846.31 846.31 212.221

adivíDadoãçazitromA 583.699 002.2 585.899 267.481 267.481 267.481 267.481 428.318

aicnêgnitnoCedavreseR 005.13 - 005.13 - - - - 005.13

)IIIV(sasepseDsadlatotbuS 949.524.61 418.62 367.254.61 229.991.2 229.991.2 691.760.2 691.760.2 765.583.41

-adivíDadoãçazitromA
)XI(otnemaicnanifeR

- - - - - - - -

anretnIadivíDadoãçazitromA - - - - - - - -

airáiliboMadivíD - - - - - - - -

sadivíDsartuO - - - - - - - -

anretxEadivíDadoãçazitromA - - - - - - - -

airáiliboMadivíD - - - - - - - -

sadivíDsartuO - - - - - - - -

otnemaicnanifeRmoclatotbuS
)XI+IIIV(=)X(

949.524.61 418.62 367.254.61 229.991.2 229.991.2 691.760.2 691.760.2 765.583.41

)IX(tivárepuS - - - - - - -

IX+X=)IIX(latoT 949.524.61 418.62 367.254.61 229.991.2 229.991.2 691.760.2 691.760.2 765.583.41

.POCID/FAS/FOCIS/ZAFES:etnoF

6002/veF-5002/naJ:aihaB-lasnemairátubirtatieceR 000.1$R

sêM
SMCI sartuO latoT

5002 6002 5002 6002 5002 6002

orienaJ 340.636 377.716 751.03 438.25 002.666 706.076

oriereveF 315.525 634.106 710.36 452.87 035.885 096.976

oçraM 359.684 097.84 347.535

lirbA 243.625 809.76 052.495

oiaM 388.106 942.66 231.866

ohnuJ 934.616 828.56 762.286

ohluJ 707.415 706.58 413.006

otsogA 435.094 198.28 524.375

orbmeteS 628.526 899.77 428.307

orbutuO 620.436 021.25 641.686

orbmevoN 669.816 574.94 144.866

orbmezeD 598.995 887.28 386.286

latoT 721.778.6 828.277 559.946.7

siasnemsetecnalaB-ZAFES:etnoF
.IES:oãçarobalE
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6002/veF-5002/naJ:aihaB-¹airátubirTatieceRadlasnemoãçadacerrA 000.1$R

sêM
SMCI sartuO latoT

5002 6002 5002 6002 5002 6002

orienaJ 469.546 714.716 726.03 408.25 295.676 122.076

oriereveF 165.135 634.106 247.36 452.87 303.595 096.976

oçraM 447.784 - 968.84 - 316.635 -

lirbA 645.425 - 676.76 - 322.295 -

oiaM 853.106 - 191.66 - 945.766 -

ohnuJ 186.816 - 760.66 - 947.486 -

ohluJ 276.815 - 762.68 - 939.406 -

otsogA 822.894 - 191.48 - 914.285 -

orbmeteS 384.636 - 623.97 - 908.517 -

orbutuO 267.046 - 476.25 - 634.396 -

orbmevoN 084.326 - 638.94 - 613.376 -

orbmezeD 578.306 - 733.38 - 212.786 -

latoT 453.139.6 - 408.877 - 951.017.7 -

POCID/FAS/FOCIS/ZAFES:etnoF
IES:oãçarobalE

.VGF/ID-PGIolep60/oriereveFedsoçerpasodazilautaserolaV¹

6002/veF-5002/naJ:aihaBarapoãinUadsianoicutitsnocsaicnêrefsnarT 000.1$R

sêMeonA

satieceR

EPF PXE-IPI EDIC OÃINUFEDNUF sartuO latoT

oN
sêm

oétA
sêm

oN
sêm

oétA
sêm

oN
sêm

oétA
sêm

oN
sêm

oétA
sêm

oN
sêm

oétA
sêm

oN
sêm

oétA
sêm

5002

orienaJ 007.312 007.312 667.01 667.01 480.12 480.12 763.71 763.71 712.9 712.9 431.272 431.272

oriereveF 270.781 277.004 761.9 339.91 - 480.12 632.51 306.23 712.9 334.81 296.022 628.294

oçraM 314.971 581.085 861.9 101.92 - 480.12 295.41 691.74 712.9 056.72 983.212 512.507

lirbA 197.491 679.477 906.01 017.93 472.12 853.24 887.51 489.26 712.9 768.63 086.152 598.659

oiaM 668.912 248.499 743.01 750.05 - 853.24 354.71 734.08 712.9 380.64 388.652 877.312.1

ohnuJ 510.312 758.702.1 495.8 156.85 - 853.24 611.71 355.79 712.9 003.55 249.742 027.164.1

ohluJ 029.471 877.283.1 657.8 704.76 134.22 987.46 381.41 637.111 712.9 715.46 705.922 722.196.1

otsogA 569.971 347.265.1 238.01 932.87 - 987.46 356.41 983.621 712.9 337.37 666.412 498.509.1

orbmeteS 723.051 070.317.1 026.01 958.88 - 987.46 753.21 647.831 712.9 059.28 125.281 514.880.2

orbutuO 870.471 841.788.1 194.11 053.001 583.22 571.78 422.41 079.251 712.9 761.29 593.132 018.913.2

orbmevoN 034.012 875.790.2 598.11 542.211 - 571.78 540.71 510.071 712.9 383.101 685.842 693.865.2

orbmezeD 420.592 206.293.2 022.31 564.521 - 571.78 811.42 231.491 936.22 320.421 000.553 693.329.2

6002

orienaJ 371.242 371.242 836.21 836.21 090.22 090.22 191.81 191.81 224.31 224.31 415.803 415.803

oriereveF 782.802 164.054 696.01 433.32 - 090.22 936.51 038.33 - 224.31 226.432 631.345

NTS/ZAFNIM:etnoF
IES:oãçarobalE

atoN )otnecropezniuq(%51edalecrapaadatnocsedátseáj,69/78CLSMCIeoãçatropxE-IPI,EPF,MPFodserolavsod,8991edritrapA:
.FEDNUFoaadanitsed
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oirátnemaçrOoçnalaB 1

6002/veF-naJ:laicosedadirugesadelacsifsotnemaçrO
000.1$R

satieceR
oãsiverP
laicini

oãsiverP
adazilauta

)a(

sadazilaersatieceR

odlaS
razilaera

)c-b(/veF-naJ
)b(6002

)a/b(%
/veF-naJ
)c(6002

)a/c(%

setnerroCsatieceR 618.351.2 618.351.2 375.272 7,21 375.272 7,21 342.188.1

airátubirTatieceR 881.275 881.275 328.231 2,32 328.231 2,32 563.934

sotsopmI 454.284 454.284 125.901 7,22 125.901 7,22 339.273

saxaT 437.98 437.98 668.22 5,52 668.22 5,52 868.66

sairátubirTsatieceRsartuO - - 634 - 634 - -

seõçiubirtnoCedatieceR 397.28 397.28 819.01 2,31 819.01 2,31 578.17

siaicoSseõçiubirtnoC 452.73 452.73 620.4 8,01 620.4 8,01 822.33

sacimônocEseõçiubirtnoC 935.54 935.54 298.6 1,51 298.6 1,51 746.83

lainomirtaPatieceR 340.94 340.94 927.5 7,11 927.5 7,11 413.34

sairáilibomIsatieceR 283.1 283.1 431 7,9 431 7,9 842.1

soiráiliboMserolaVedsatieceR 152.01 152.01 149.2 7,82 149.2 7,82 013.7

seõssimrePeseõssecnoCedsatieceR 779.42 779.42 646.2 6,01 646.2 6,01 133.22

siainomirtaPsatieceRsartuO 334.21 334.21 8 0 8 1,0 524.21

lairtsudnIatieceR 009.3 009.3 - - - - 009.3

oãçurtsnoCedairtsúdnIadatieceR 009.3 009.3 - - - - 009.3

soçivreSedatieceR 303.92 303.92 112.2 5,7 112.2 5,7 290.72

soçivreSedatieceR 303.92 303.92 112.2 5,7 112.2 5,7 290.72

setnerroCsaicnêrefsnarT 544.091.1 544.091.1 366.501 9,8 366.501 9,8 287.480.1

siatnemanrevogretnI.fsnarT 581.441.1 581.441.1 889.101 9,8 889.101 9,8 791.240.1

sadavirPseõçiutitsnIed.fsnarT 8 8 - - - - 8

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 252.64 252.64 576.3 9,7 576.3 9,7 775.24

setnerroCsatieceRsartuO 441.622 441.622 922.51 7,6 922.51 7,6 519.012

aroMedsoruJesatluM 953.67 953.67 742.5 9,6 742.5 9,6 211.17

seõçiutitseReseõçazinednI - - 536 - 536 - )536(

avitAadivíDadatieceR 484.731 484.731 875.6 8,4 875.6 8,4 609.031

sasreviDsetnerroCsatieceR 103.21 103.21 967.2 5,22 967.2 5,22 235.9

latipaCedsatieceR 713.66 763.66 174.3 2,5 174.3 2,5 698.26

otidérCedseõçarepO 826.11 826.11 - - - - 826.11

sanretnIotidérCedseõçarepO 826.11 826.11 - - - - 826.11

sneBedoãçaneilA 151 151 3 0,2 3 - 841

sievóMsneBedoãçaneilA 151 151 3 0,2 3 - 841

latipaCedsaicnêrefsnarT 834.45 884.45 864.3 4,6 864.3 4,6 020.15

siatnemanrevogretnI.fsnarT 020.4 020.4 - - - - 020.4

soinêvnoCedsaicnêrefsnarT 814.05 864.05 864.3 9,6 864.3 9,6 000.74

latipaCedsatieceRsartuO 001 001 - - - - 001

sasreviDlatipaCedsatieceR 001 001 - - - 001

etnerroCatieceRadoãçudeD )388.77( )388.77( )269.7( 2,01 )269.7( 2,01 )129.96(

)I(satieceRsadlatotbuS 052.241.2 003.241.2 280.862 5,21 280.862 5,21 812.478.1

)II(ticiféD - - - - - - -

)II+I(=)III(latoT 052.241.2 003.241.2 280.862 5,21 280.862 5,21 812.478.1

GIPUS/MGC/ZAFES:etnoF
1 .)FGS(lacsiFoãtseGedametsiS-SMPadateridnIeateriDoãçartsinimdA

Municípios
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oirátnemaçrOoçnalaB 1

6002/veF-naJ:rodavlaS,laicosedadirugesadelacsifsotnemaçrO
000.1$R

sasepseD
oãçatoD
laicini
)a(

sotidérC
sianoicida

)b(

oãçatoD
adazilauta

)c(

sasepseD

odlaS
radiuqila

)g-c(

sadahnepme sadadiuqil

/veF-naJ
6002
)d(

/veF-naJ
6002
)e(

/veF-naJ
6002
)f(

/veF-naJ
6002
)g(

%
)c/g(

setnerroCsasepseD 018.978.1 )54( 567.978.1 576.744 576.744 901.961 901.961 0,9 656.017.1

siaicoSsogracnEelaosseP 765.006 )005( 760.006 817.672 817.672 205.17 205.17 9,11 565.825

adivíDadsogracnEesoruJ 590.08 - 590.08 349.12 349.12 638.9 638.9 3,21 952.07

setnerroCsasepseDsartuO 841.991.1 554 306.991.1 410.941 410.941 177.78 177.78 3,7 238.111.1

latipaCedsasepseD 129.952 59 610.062 541.33 541.33 186.61 186.61 4,6 533.342

sotnemitsevnI 749.081 59 240.181 159.11 159.11 744.7 744.7 1,4 595.371

sariecnaniFseõsrevnI 810.4 - 810.4 068 068 347 347 5,81 572.3

adivíDadoãçazitromA 659.47 - 659.47 433.02 433.02 194.8 194.8 3,11 564.66

aicnêgnitnoCedavreseR 915.2 - 915.2 - - - - - 915.2

)I(sasepseDsadlatotbuS 052.241.2 05 003.241.2 028.084 028.084 097.581 097.581 7,8 015.659.1

adoãçazitromA
)II(otnemaicnanifeR/adivíD

- - - - - - - -

otnemaicnanifeRmoclatotbuS
)II+I(=)III(

052.241.2 05 003.241.2 028.084 028.084 097.581 097.581 7,8 015.659.1

)VI(tivárepuS - - - - - 292.28 292.28 - -

)VI+III(=)V(latoT 052.241.2 05 003.241.2 028.084 028.084 280.862 280.862 5,21 020.319.3

.GIPUS/MGC/ZAFES:etnoF
1 .)FGS(lacsiFoãtseGedametsiS-SMPadateridnIeateriDoãçartsinimdA




